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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA

(lRSdaParaíba/1908)

Fls. no

o

TERMO DE ABERTURA

Aos dezoito dias do mês de julho de dois mil e vinte e quatro, em João Pessoa - PB, na Base

Administraüva da Guarnição de João Pessoa, faço a abertura dos trabalhos atinentes ao processo de

Contratação de Serviço de encadernação tipo capa dura e de confecção e instalação de quadro

branco em proveito da B Adm Gu Jp , de NUP 64240.005229/2024-76, referente à Dispensa

Eletrônica ne 1O}IV2O24 da UASG 160175, amparada pelo art. 75, ll, da Lei ne 14.133, de 1s de

abril de 2021, do que, para constai lavrei o presente termo.

OTÁV GU cap
Chefe da Seçã e Pessoal da B Adm Gu JP

P
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MINISTÉRtO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATTVA DA GUARNIçÃO DE JOÃO PESSOA
(JRSDAPARAiBA/I9O8)

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DA DEMANDA

1. Justificativa da Necessidade

1.1 A contratação de serviço de encadernação tipo Capa Dura e de confecção e
instalação de Quadro Branco em proveito da B Adm Gu JP visa conservar e

organizar os Boletins lnternos produzidos pela Organização Militar, propiciando
o uso efetivo do arquivo da OM, expor de forma dinâmica e atualizável os

dados da Gestão, lndicadores, Processos e Riscos da Unidade.

1.2 A contratação do serviço está:âlinhada
Estratégico Organizacional n) § da B Adm
infraestrutura de Segurança e Apôiô).

com o previsto
Gu JP (OEA 8

Fls. no---!--

no Objetivo
Otimizar a

Setor Requisitante: Seção de Pessoal

Pe ríod o: 12 (doze) meseseletrônica:Dispensa
lgoElzozq

NUP: 64240.005299 l2OZ 4-l 6

Orgão: Base Administrativa da Guarnição de]oão Pessoa
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

BASE ADMINIÍRATIVA OA GUARNIçÃO DE JOÃO PESSOA

(J RSda PaÍaíba/1908)

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCh DE ETP
(NU P: 64O4O.0052992024-76)

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à

Administração pelo art. 72, inciso l, da Lei n' 14.133, de 2021, entende-se que a menor
complexidade do objeto enseja a prescind ibilidade de estudo técnico preliminar.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de
maximizar o interesse público, provendo a devida segurança trirnsacional, encontram-se nos
artefatos documentais que compôem a instrução processual.

..,t r-' . j.,

. ...,,....4.1

Quartel em João Pessoa, PB, {i ' de de2024.

o
LVA _

a BAd m Gu lP

F

ô

ador de Despes

Fls. no \

FELIPE RIBEIRO DA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO P
(JRSdaParaÍba/1908)

CONTRATAçÃO DE SERVIçO DE ENCADERNAçÃO IPO CAPA DURA E DE CONFECçÃO

DE QUADRO BRANCO EM PROVEITO DA B ADM GU JP

NUP: 64240.ü)522912024-'16

RISCO 01 - Não especificação correta do sên iço

Fase de ocorrência do risco
(X )Planêjamento da Contratação
( ) Seleção do Fornecedor
( ) Gestão contratual

Probabilidadê: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

lmpacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Oano

1 Serviço inedequado ou cantelamentó ádcontratação '

rd Responsável

1. Reuniões com os responsáveis Chefe da Seç Pes

2. Capacitação do gerente de projeto

Ação de Contingência Responsável

Correção da requisição Chefe da Seç Pes

RISCO 02 - EmpÍesâ deslstlr de pÍêstar o servlço

Fase de ocorrência do risco
( ) Planejamento da contratação
(X )Seleção do Fornecedor
( ) Gestão contratual

Probabilidade: ( x ) Baixa( ) Média ( )Alta

lmpacto: ( ) Baixo ( ) Médio (X )Alto

td Deno

1. Rescisão contrâtual e/ou anulação da nota de empenho

rd Ação Preventlva Responsável

1
solicitar proposta de preço do serviço a ser executado antes da emissão da nota
de empenho

Auxiliãr da SALC

rd Ação de contintência Rêsponsável

1 Convocar o segundo classificado Auxilier da SALC

MAPA DE RISCOS

rd

Ação Prevenüva

Chefe da sALc

rd

1.
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Fase de ocorrência do risco
( ) Planejamento da Contratação
( )seleção do Fornecedor
(X ) Gestão contratual

Probâbilidâdê: (X ) Baixa ( ) Média ( )Alta

lmpecto: ( ) Baixo ( x ) Médio ( )Alto

Deno

I tndisponibilidade temporária dos serviços de encadernação tipo capa oura e de.onf"çãà§Y&ffi d"
Quadro Branco

ResponsávelAção PÍevenüva

1
Especificar multas, de forma que a empresa contratada seja motivede a

cumprir com suas obrigações.

Responsávelrd Ação de conüntência

Chefe do Almox1 Acionamento da empresa

RISCO 04 - Falta de rccurios pere patamênto do contÍato

Fase de ocorrência do risco
( ) Planejamento da contratação
( ) Seleção do Fornecedor
(XlGestãocontratual

Probabilldade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

lmpâcto:

Dano

l. Possibilidade da empresa deixar dê prestar os serviços, acarretando na indisponibilidade temporária dos

serviços de encadernação üpo capa Dura e de confeção e instalação de Quadro Branco

rd Ação Prêventive Rêsponsável

1.
Solicitação de crédito suficiente para patamento do valor do

fornecimento dos serviços contratados.
chefe da Div Adm/B Adm Gu JP

RISCO 05 - Danos ceusâdos ao matelral a ser encadeÍnado.

( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

lmpacto: ( ) Baixo( ) Médio ( x )Alto

rd Dano

1.
possibilidade da empresa causar danos ao material a sêr encadernado durante o manusêio do mesmo, por se

tratar de documentos anügos.

rd Ação Preventlva

1.
Realizar o manuseio cauteloso dos Boletins lnternos de forma a reduzir
dados durante o corte, colagem e êncadernação.

chefe da Div Adm/B Adm Gu JP

ú

td

rd

Gerente do Projeto e Chefe da

Fisc Adm

( ) Baixo( )Médio( X ) Alto

rd

Fase de ocorrência do risco
( ) Planejamênto da Contratação
( ) Seleção do Fornecedor
(x)Gestãocontratual

Probabilidade:

Responúvel
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Fase de ocorrência do risco
( ) Planejamento da Contratação
( )Seleção do Fornecedor
(X ) Gestão contratual

Probabilidâde:

( ) Baixo( ) Médio (x )Altolmpâcto:

td
\glz

Deno

1.
Possibilidade da empresa causar avarias no momento da instalação do Quadro Branco, como trincar ou
quebrar o vidro.

rd Ação Preventiva

1. Chefe da Div Adm/B Adm Gu JP

OTÁVI ap

Pessoal da B mGUJP
R E

Fls. no

( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Rêsponsável

Realizar a instalação por profissionais capacitados para o serviço, com

cautela e cuidado.

João Pessoa-PB, 24 de julho de 2024.

Chefe da Seçâo
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRClTO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO P
(J RSda Paraíbâ/lgo8)

Fls. no f

a
MAPA COMPARATTVO E REIÁTÓR|O DE PESQUISA DE PREçOS - DISPENSA Ne looiv/2024

(N UP 64240.m5229 nO2+7 6l

O presente relatório sinteüza a pesquisa de preços abaixo discriminada, em cumprimento

determinado no §1s do art. 23 da Lei n" 14.133/21 e demais disposiüvos legais.

ao

l OBJETO:

Abertura de Dispensa Eletrônica para contratação de serviço encadernação tipo Capa Dura e de

confecção e instalação de Quadro Branco em proveito da Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa.

2 PERÍODO:

Pesquisa realizada entre os dias 1e a 31 de julho de 2O24

3 METODOLOGIA APLICADA:

(X ) Média; ( ) Mediana; O MenorPreço; ( ) Outra

( ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel

para consulta de preços ou no banco de preços disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

(https ://paineldeprecos.planejamento. gov.br/);

( ) ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no perÍodo

-de 11um1 ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,

observado o Índice de atualização de preços correspondente;

( ) t - uülização de dados de pesquisa publicada em mÍdia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de síüos eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

( ) tV - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenham a data e hora de acesso.

( )V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

4 FONTES DE PESQUISA:

Foi realizada a pesquisa de préços utili,zando os seguintes parâmetros, observado o art. 23 da Lei n'
14.733/27:

ú
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desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

5 ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, chegou-se ao seguinte resultado:

ç F

Fls. no {

* Na composição da média dos valores, ao se definir o preço de reêrêncla, nenhum prêço inexequÍvel, inconslstente ou

excessivdmente ele\râdo foi uülizado, em atenção ao que prevê o caput do art 6e, da lnstruCo Normaüve ne 73, de 5 de aSosto de

2020, da Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia (SEGES/ME).

6. ANEXO:

Documentação comprobatória, contendo:

2

J. Fêneka e
6lória

Encademação
CNPJ

20.893.576/t0
o1-32

\fláee
CNPJ

26.7s8,útl
0@1-74

rQ,l'./
PREçO

MÉoro
Llnidade Qtde

Copiadorê
Necional

CNPJ

29.7ts.4981mt
€4

ITEM DESCRTçÃO

100,00 60,004s,00 35,0050

Serviço de encadernação em li-

vro tipo "Capa Dura" para docu-

mentos impressos em folha A4,

média de 300 (trezentas) folhas

por livro, folhas costuradas e co-

ladas, capa nas cores verde es-

curo, azul escuro ou preto, es-

crita na capa e na lombada com

letras douradas ou prateadas.

PREÇO

MÉDIoUnidade QtdeDESCRTçÃO

7007,22Unidade

Confecção e instalação de Qua-

dro Branco, material: vidro tem-
perado, acabamento superficia I

moldura: temperado, fi nalidade:

sala de aula, largura: 3,00 m, ca-

racterísticas adicionais: milime-

trado, anü reflexivo, üpo fixa-

Ção: acessórios para instalação

em parede, material moldura:

película de proteção do vidro, al-

tura: 1,20 m.

1

M

Unidade

ITEIú

1
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- 03 (três) pesquisas com fornecedores relativo ao item 1.

- 01 (um) relatório de pesquisa de preço realizado no site: compras.gov.br, datado de 18107124,

relativo ao item 2.

João Pessoa-PB, 24 de julho de 2024.

P Grl 5a

Chefe da Seção Pessoal da mGuJP

Frs. n" LrQ
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COPIADORA NACIONAL
Alexsandro Alves da Silva

29.775.4981000r-84
l!

ORÇAMENTO DE ENCADERNAÇAO CAPA DURA

Orçamento para Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa

ÉF-

t{

o
Gu

- Capa dura
- Tamanho A4
- Colada
- Costurada
- cores: preto, verde escuro, azul escuro .

- média de 300 (trezentas) páginas por unidade.

Valor de 45,00 (quarenta e cindo reais) a unidade' pra.zo de entrega 4 (quatro dias úteis)'

Rua Dom Manoel Paiva, 206 - Mandacaru

Fls. no
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J.FERREIRA & GLORIA ENCADERNAÇAO

CNPJ: 20.893.5761000 t -32

END: AV. APOLÔNIO NÓBREGA, N" 239, CASTELO BRANCO

CEP: 58050-260 JOÃO PESSOA.PB

FONE: 83 99896-8432

Fls. no l.

c,u"l9''

Fe

oRÇAMENTO:

ENCADERNAÇÃO CN,PA DURA PREÇO UNITÁRIO

R$ 35.00

NOTA FISCAL 57.

JOÃO PESSOA _ PB

o81o712024
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Rua lnspetorâ Emília MendonÇa Gomes, No 155
Vâlentina de Figueiredo - João Pessoa/PB
(83) 98665-3294
vfgraíca'l @gmail.com | 26.758.661 /0001 -74

ORÇAMENTO

33106

Cliente:
Email:

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNICAO DE JOAO PESSOA

23csm@buscapb.com.br

CNPJ:

Tel.:

09.535.458/0001-10
(83) 3221-2635 / (83

QTD DESC, DO PROOUÍO PRAZO VÂLOR/UNID. SUETOTÂL

R$ 100,00 R$ 4.000,00

Data do oÍçamento:
Validade do orçamento:
Orçamento feito por:

o9to7 t2024
19tll t2024
an.aluiza

valor / Produtos:
Desconto:

Frete:
Total íinal:

R$ 4.000,00
R$ 0,00
R$ 0,00

Ht 4.OOO,OO

F

Fls. no_--;ll_

,9 Í

40 LIVRO A4 ENCADERNAÇÃO CAPA DURA

-rI-
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Relatorio de pesquisa de preço
Relatório Resumido

lnformações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

32/2024 160175 Conctuida LAERCIO LECIO DE MEDEIROS

Título: ServÇo de confêcÇão de instalaÇão de quadro de motdura

Observações: composlção de Dispênsê dê LicitêÇão

Total de itens cotados: 1 Valor totâl da pêsquisa de preços: R$ 4o3 oooo

Fls. no l\

ô

ltens cotados

Item 1

lncisí)

3

5

6

7

I

Unidade de Fornecimento

UNiDADt

Descriçáo do item

13137 - ConfêcÇáo / lnstàlaçào - Vidro / Espetho / Moldura

consolidação dos preços cotados

1 'l. a r Êr:çir l'.re:l:l

R$ 4.6000 R$ 1.007.2186

Método de cátcuto adotado: Mediana

Fittro Aplicado
Períodoi 12 Mêsês

a !.,.leclbna

R$ 403,OOOO

Coef iciente de Variaç3c' 119.725A%

Desvio Padrão. 1.2O5,9010

l'4aror PÍeÇo R$ 5.2OO.OOOO

Unidadê

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

Ouantidade

I

2

Nome

MINISTERIO PUBLICO DO ESÍADO DO

AMAPA - Compías.gov.br

COMANOO DO EXERCITO - Comprâs
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - CompTas,
gov.bí

COMANDO DO EXERCITO ' CompTas.
gov.br

CoMANDo DO EXERCITO - Compras.
gov.bÍ

COMANDO DA MARINHA - CompTas,
gov.bí

ÊSTADO OE SAO PAULO - Comprãs.
gov.br

CÕNSELHO REGIONAL DE

EDUCAÇAO FISICA 4A - SP - Compras.

Prêço unitário

R$ 380.OOOO

R$ 49.OOOO

R$ 21.0600

R$ 58,8000

R$ 55.7500

R$ 4,6000

R$ 114,5600

RS I 196.0000

R$ 19.5000

R$ 1.780.OOOO

Data

15/07 /2024

12/O7 /2024

12/O7 /2024

12/07/?O24

12/07/2024

12/07/2024

12/07 /2024

tL/07 /2024

10/07 /2024

10/07 /2024

Quantldade

20

60

45

12

12

70

12

4

66

1

Compôê

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

5im10

1de 3

1l
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12

13

14

15

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

2A

29

30

31

gov.br

INST,FED.DE EDUC,CIENC E TEC, DO

ESP.SANÍO - Compras.gov.br

INSTFED.DE ÊDUC CIENC E TEC DÔ

ESP.SANTO - Compras.gov br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov br

COMANDO DO EXERCITO - Compras
gov br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

ESTADO DO PARANA - Compras.gov br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Comprês.
gov br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov br

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VEIERINÁRlA-SP Compras.gov br

CONSELHO REG DE MEDICINA - SC -
Compras.gov br

COMANDO DA MARINHA - Compras
gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras
gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

ESTADO DE SAO PAULO - Compras.
gov br

IUSTICA ELEITORAL Compras.govblj-

PREFEITURA DE CAMPo MAGRu'- iú '
- Compras.govbr j

PREFEITURA DE RIBEIRÀO PRETO -
Compras gov.br

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DE RONDONIA Cornpras.gov.br

TRIBUNAL OE JUSTICA DO ESTADO
DE RONDONIA - Compras.gov.br

TRIBUNAL DE.,JUSTICA DO ESTADO

DE RONDONIA - Cornpras.gov.br

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DERONDONIA Compras.gov.br

TRIBUNAL DE.,]USTICA DO ESTADO
DE RONDONIA - Compras.gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov br

COMANDO DO E(ERCITO - Compras.
gov br

COMANDO DÕ EXERCITO Compras
qov br

ESTADO DE SAO PAULO - Compras.
gov br

PREFFITURA DE BOA VISTA DA

APARECIDA - PR - Compras.gov.br

FUNDACAO -]OAOUIM NABUCO -
Compras.gov.br

COMANDÕ DO E-XERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE
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YNTDlD:
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./ .' hs ,'úuroÀóe

r'.'1 i gl,uNtDADE

l UNIDADE

33O UN DADE

3O4 UN DADE

711 UNIDADE

87 UNIDADE

87 UNIDADE

1Ô UNIDADE

10 UNIDADE

l UNIDADÉ

l UNIDADE

50 UNIDADE

70 UNIDADE

R$ 2.OOO OOOO O9/O7/2O24 Sim

R$ 1600 0000 Sim.C
R$ 357 o 03/07/2024

1

1

20

20

16

1

1

50

50

50

20

1

1

2

1

125
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R$ 500 03/07/2024

Rs72

R$ 745,OOOO

R$ 599,OOO0

R$ 234 9100

RS 234,9100

R$ 237 9800

R$ 114,9000

R$ 997.O000

R$ 1488.OOOO

R$ 400.oooo

Rs l.OOO,OOOO

R$ 70.OOOO

Rs 70.5400

RS 147,OOOO

R$ 1100,OOOO

R$ 456,OOOO

R$ 206.8500

R$ 169,0000

R$279.nOO

R$ 60.OOOO

R$ 3.a50.OOOO

R$ 2150.OOOO

R$ 3.225.4200

R$ 2.267,OOOO

R$ 67,0000

R$ 52 7/OO

26/Oô/20?4

24/06/2024

24/06/2024

24/06/2024

19/06/2024

ta/o6/2024

t7 /06/2024

13/A6/2024

12/06/2024

11/06/2024

06/06/2024

05/06/2024

05/06/2024

04/06/2024

o4/06/2A24

o4/06/2024

o4/06/2024

04/06/2024

o4/06/2024

o4/06/2024

o3/06/2024

2A/05/2024

13/05/2024

oa/05/2024

02/05/2024

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sirr

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

SirYr

Sim

Sirn

Sim

Sim

Slm

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

sim

sim

33

34

35

36

37

3a

39

40

4L l UNIDADE R$ 965 0000
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43

44

45

46

47

48

49

50

gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCIÍO Compras.
gov br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO ExERCIÍO - Compras
gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE

LEOPOLDINA - l4G - Comprasgov br

PREFEITURA MUNICIPAL DE

LEOPOLDINA - MG - Comprasgov br

FUND INST,BRASILEIRO DE GEOG.E

ESTATISTICA - Compras gov bí

R$ 3110.OO00

R$ 3.200.OOOO

Rs 5.200,OOOO

R$ 3100,OOOO

02/05/2024

22/04/2024

22/04/2024

22/04/?O24

l UNIDADE

5 UNIDADE

5 UNIDADE

10 UNIOADE

20 UNIDAOE

20 UNIDADE

10 UNIDADE

15 UNIDADE

50 UNIDADE

Sim

Sim

Sim

Sim

É
o4/20 Qi.

NO LÇ
22/e+tá2A- _ Si'r,

F
Rs 1990

R$ 2 600

,ooA,oR$ 406

R$ 930
.c

Srm

RS U599OO A4/O4/2O24 Sim

Lêgenda: ACompra Anutêdâ ou Revogada

Retatório emitido em 1A/ 07 /2c24 74 54

Memória de cálcuLo (ArL3o, inciso Vll - lN SEGES/ME no 65, de 7 de jutho de 2O2D:
- fíédia: coÍresponde à somâ dos vâtores das amostÍas que compôem a pesquisa. dividida pelo número de amostras que

\/,mpoem a pesquisa.
- Medianai medida de tendência centrat das amostras que compôem a pesquisa que corresponde ao vâtor centraI do conjunto de
valores extraidos.
- Dêsvio Padráo: E a raiz quadrada dâ variância de X ou também conhecido como â raiz quadrada do vator mêdio entre (X-p)'?.

onde U representã a média aritméticâ dos vatores que compoem a pesquisa

D= ,(' r')'

- Coeficiente de vâriaÇãoi E uma medida de dispersão cA[cutada entre a divisáo do desvio padráo e a média aritméticâ dos vatores
que compoem a pesquisa.

DCV=-

3de3
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA
(JRsdaPaÍaíba/1908)

". 
(i

A pesquisa de preços seguiu os parâmetros disciplinados no art. 23s da Lei n" 74.133/27,

tendo sido uülizado a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação e que não tenham sido obüdos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do certame.

A pesquisa de preços seguiu os parâmetros disciplinados no art. 23e da Lei n" 74.t33127,

tendo sido priorizados como fontes da pesquisa a composição de custos unitários menores ou iguais

à mediana do item correspondentq no painel para consulta de preços ou no banco de preços

disponíveis no Portal nacional de Coí?ràtações Públicas - PNCP (inciso l), contratações similares

feitas pela AdministraÇão Pública, em éiecução oü conclLídas no período de 1 (um) ano anterior à

data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de

atualização de preços correspondente, uülização de dados de pesquisa publicada em mÍdia

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo fuderal e de

síüos eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de

acesso e utilização de dados de pesquisa publicada em mÍdia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Execuüvo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso e pesquisa na base nacional de notas

fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. Contudo, em virtude da especificidade do itens a

serem contratados, não foram encontrados resultados que pudessem ser uülizados na elaboração

do Mapa Comparaüvo de Preços, relativo ao item 1. Em consequência, foi uülizado a pesquisa direta

com no mínimo 3 (três) fornecedores, visando viabilizar a realização da contratação. Quanto ao item

2, foram levantados os valores médios encontrados no sistema compras.gov.br.

A cesta de preços utilizada para determinação dos valores de referência para a dispensa de

licitação foi composta por pesquisa elaborada com fornecedores, estando os preços compatíveis

Fls. no .l 1-

com o praticado no mercado.

DISPENSA N" t«riV2024
N U P: 642t10.005229/2024-76

ANÁUSE CRíICA DA PESQUISA DE PREÇOS

ú
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preços registrados a partir do dia 4 de abril de 2024.

A metodologia uülizada para determinação dos preços de referência pa raaco foi a

média de preços, em conformidade com o art.23, da Lei ns 14.133/21.

Os preços de referência, quando necessário, foram arredondados con

NBR 5891, ou seja, quando o algarismo imediatamente seguinte ao últi

conservado foi inferior a 5, o último algarismo a ser conservado permaneceu s

quando o algarismo imediatamente seguinte ao úlümo algarismo a ser conservado foi s or a 5,

OTÁVI POR

Chefe da Seção e Pessoal da B mGulP

^o tt' ttto'rrna-*BNT

o algarir,no'll ,",.

Fls.mea

odifica

ou, sendo 5, foi seguido de no mínimo um algarismo diferente de zero, o último algarismo a ser

conservado foi aumentado de uma unidade.

Ademais, foram seguidas as orientações constantes do Guia de Orientação para Pesquisa de

Preços elaborado pela 3e Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do Exército e confeccionado o

relatório previsto no seu Anexo ll.

Dessa forma, tendo em conta que a pesquisa está baseada em uma cesta de preços

aceitáveis, encontra-se em condiçôes de ser uülizada para determinação dos valores de referência

para a Dispensa Eletrônica.

,t",'

João Pessoa-PB, 24 de julho de 2O24.



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r_ S IÀFI2 02 4 -CONTÀBI L-DEMONSTRÀ-DIÀRIo (Con'SUTTA DIÀRIo CONTÀBIL) É F

25/06/24 09: 58 USUÀRIO: GLEYDISSON

DÀTÀ EMISSAO I 24JUN24 VALORIZÀCÀO ' 24'JÚN24 NUMERO ! 2024NóO1O5O7

UG EMITENTE | 160073 - DIRETORIÀ DE GESTÀO ORCÀMENTÀRIÀ - GESTOR

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURo NÀCIoNAL

UG/GESTÀO FAVoRECÍDÀ i 160175 / 00001 - B ÀDM GU JP

oBSERVÀCÀO

ÀTD 4 DE 5 COTAS TUNÀDOM MENOS 10 POR CENTO QUE SERAO ENVIADOS ÀLMOX VIRT NÀC

DOC DE REFERENCIÀ DIEX NR 904 SGS SDIR DIR DE 15 SET 23

PRZ DE EMPH 15 AGO 24 ÀTD BA ÀDM GU JP
NUM. TRÂNSFERENCIÀ :

Fls. no 11

$

ô
G\l

VALOR
18.000,00

LANCÀDO PoR : 00187691100 - MÀRÇÀL

PF1=AJUDA PE3=SAI PF4=ESPELHO PF12:RETORNÀ

UG : 1600?3 24Jurr24 14:13

EV. EST PTRES FONTE ND SB UGR PI
300063 1 111460 1000000000 339000 160073 T3DAFUNADoM
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4 Gudrn

MTNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILETRO

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNTçÃO DE 

'OÃO 
PESS

U RSda Paraíba/l908)

Torna-se público que a Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa (B Adm
Gu JP), por meio da Seçâo de Aquisições, LicitaÇôes e Contratos (SALC), realizará
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento o menor preço, na hipótese do art.
75, inciso ll, nos termos da Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2O2L, da lnstruÇão
Normativa SEGESiME na 6l l2O2T e demais legislação aplicável.

Data da sessão: _.QL /12!z0z+
Link: https://www.gov. br/co m pras/pt-br/
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 hs

1. OBJETO DA CONTRATAçAO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais
vantajosa para a contratação de serviço de confecção de bordados ,

por dispensa de licitação, conforme condiçôes, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexoS.

7.2. A aquisição r"rá oiriáioá eí'ltens, àonforme tabela constante

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a
participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se

Item Descriçâo/Especifi cação CAT
SER

Unida
de.de.
Medid

a

QTD Preço
Estim
ado

PREçO
Estimad
o Total

LOCAL
DE

ENTREGA

1

serviço de encadernação em livro tipo
"Capa Dura" para documentos
impressos em folha 44, média de 300
(trezentas) folhas por livro, folhas
costuradas e coladas, capa nas cores
verde-escuro, azul-escuro ou preto,
escrita na capa e na lombada com
letras douradas ou prateadas.

1286
6

UNIDAD
E

50 60,00 3 000,00
loão

Pessoa-PB

2

Confecção e instalaçáo de Quadro
Branco, material: vidro temperâdo,
acabamento superficial moldura:
ternperado, finôlidôde: sala de aula,
largura: 3,00 m, características
ãdicionais: milimetrado. anti reflexivo,
tipo fixação: acessorios para instalação
em pârede, materiai moldura: película
de proteÇão do vidro, altura: 1,20 m.

1313
1

UNIDAD
E

1
7001 ,2

2
7007 ,22

Joâo
Pessoa-PB

Câmara Nac onal de l\4odelos de Licitaçôes e Contratos _ CN[4LC/CG|/AGL,
Av so de Dlspensa Eletrônica - Lei no 14.133/21 e lN SEGES/ME na 67 /2021
Vêrsào: Agosto/2021

Fls. no â0
--------1-----_--
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eus Anexos

F

por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta
itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preç
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e
quanto às especificaçôes do objeto. dm G\)

2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante
Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
https ://www. g ov. brlcom p ra s/pt- b ri.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de
Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1,2.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa EletrÔnica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsa bilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1.que não atendam às condiçÕes deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);

2.2.2.eslrangeiros que não tenham representação legal no Brasil
com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

2,2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto
executivo, pessoa física ou jurÍdica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

câmara NacionaL de Modelo5 de Licitaçôes e Contratos CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensô Eletrônicà Lei na 14.133/21 e lN SEGÉS/ME 

^e 
67l2o2l

Versào: Agosto/2021

Fls. n" Lt
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subcontratado, quando a contratação ve
serviços ou fornecimento de bens a ela nece

c) pessoa física ou jurídica que se encontre,
contratação, impossibilitada de contratar em
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos
termos da I ez ro
concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados :pela lF0iSlFtio. tr*1| h+sta

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas
integrantes do'mesmcj giui:õ êconômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica,
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,

atuando nessa condiçâo (Acórdão na 74612014-TCU-P|enário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA3 INGRESSO NA DISPENSA
PROPOSTA INICIAL

)

a

Fe
â-L

-c

:ÊÔ reÉts

n

sá rios;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e contratos CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensô Eletrônica, Lei ne 14.133/21 e lN SEGES/ME no 67/2021
Versào: Agosto/2021
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O ingresso do fornecedor na disputa da dispens
com o cadastramento de sua proposta inicial,

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio a

de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.7. A proposta também deverá conter declaração de que
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em
especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;

3.4.1.Os preços ofer,tadgs, tênto na proposta inicial, quanto na etapa
de lances, serãô dê exc,lrl§iva responsabilidade do fornecedor,
não lhe assistindo o.direito de.p!eitgar qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposiçôes nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.1.
dará
item.

/i

a

8,

FL c

AV ISO

ai

Câmârâ Nâcional de l\4ode os de Lic laçôes e Contratos - CN14LC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônlca - Lei n! 14.133/21 e lN SEGES/I4E ne 61l2o2l
Versão: Agosto/2021
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3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, o
poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o
também, assinalar "sim" ou "não" em campo
eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para
certame, ciente da obrigatoriedade de
posteriores;

s fdrne. rr>

forn
pró

r
a

sua habilitaÇão no
decla rar ocorrências

3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei

Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus afts. 42 a 49.

3.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que
trata o art. 93 da Lei ns.8.213191.

3.9.6.que não empregg çnenor de 18. anos em trabalho noturno,
perigoso ou'in!at1jÚrá'-e"não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 1-4 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial,
a parametrização de valor final mÍnimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados
automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão
ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva
deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior
a lance já registrado por ele no sistema.

/-,

{,1
(
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3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui cará
demais participantes do certame e para o órg
contratante. Apenas os lances efetivamente e
ser conhecidos dos fornecedores na forma da
deste Aviso.

classificaÇão

n

F

o
.l

.C
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o enqIQH
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4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de
Contrataçâo Direta, a sessão pública será automaticamente aberta
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no reg istro.
4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado
e registrado pelo'sistema.
4.3.1,O fornecedor. póderá .oferecer lances sucessivos iguais ou

superiores aô lan'cbtàue esteja vencendo o certame, desde que
inferiores ao menor, por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais 'lanêeí definicioí tomo "lances intermediários" para

os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta
é de R$ 0,10 (dez centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá
aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o
valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a

identifi cação do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a

fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e
divulgaçâo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

<-
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4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá a

automática pontualmente no horário indicado, q ual
possibilidade de prorrogação e não havendo te
mecanismo similar.

pralr@tó flo ou

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será veri ficada a conform a eda
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para
a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do
estimado pela Administração, poderá haver a negociação de
condições mais vantajosas.
5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
registrado na ata do procç$[mento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço tompatível, será solicitado o envio da
proposta e, se neces3ário, de documentos complementares,
adequada ao último lance. A Proposta de Preços deverá ser
encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, contado da sua solicitação, com os

respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será
analisada pela Administração da Unidade Gestora no momento da

aceitaçâo do lance vencedor.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 9O
(noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1.contiver vícios insanáveis;
5.5.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas

neste aviso ou em seus anexos;

ê

{-
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5.5.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem a do
preço máximo definido para a contratação; L -C

5.5.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, q an
Fls. no

do exioido'ta
pela Administração;

5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer ou as exigên ras

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar

possuirá recursos suficientes para executar a cont

F

q

entoo o,

será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:
5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço,

ou em caso da necessidabbide escÍaiecimentos complementares,
poderâo ser efetuadas diligências,:para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo

para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.
5.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas;
5.B.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de

correção a indicação de recolhimento de impostos e

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Cámârà Na(ional de Modelos de L citaçôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Av so dê Dispensa Eletrônica - Lêi n0 14.133/21 e lN SEGES/I.4É na 61l2i2l
Versáo: Agosto/2021
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5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se
no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da propos nt

a fase de habilitaçâo, observado o
Contratação Direta.

disposto n
Fls. no
t Aviso

r{
e

6. HAB!LITAçÃO
ô

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaç m

6.2.

dO ANEXO I - DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO
deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado
da fase de lances.
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação
do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar,
será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

A) SICAF;
b) Cadastro Nacional,de Empfgsas lnidôneas e Suspensas - CEIS,

mantido pela Controladoria-Geral da União

5a

r

c) Cadastro Nacional de' Condenàções Cíveis por Atos de
lmprobidade Administrativa, .mantido pelo Conselho Nacional de

J ustiça
(www.cni.ius.brlimorobidade admiconsultar reouerido.oho).
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -

TCU;
6.2.1.Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver

a substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
( https ://certidoesa pf .apps.tcu.9ov. brl)

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

(_
Câmara Nacional de Modelos dê Licitaçôes ê Contratos - CNMLC/CGU/AGt
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Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa ju rídJrr -c
qual seja sócio majoritário

6.2.2.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fognp<e do\r

no Relatório de Ocorrências

existência de Ocorrências lmpeditivas lndiret
diligenciará para verificar se houve fraude por parte

as, o 9e llor
6as

empresas apontadas
lmpeditivas I ndiretas.

6.2.2.L7. A tentativa de burla será verificada por meio dos
vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação

6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a

respectiva documentação atualizada.
6.3.2.O descumprimento do sübÍtém acima implicará a inabilitação

do fornecedor, exceto- sp.a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidóes'!lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(sI.,

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabllitação, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da sua
solicitaçâo.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos
na Lei Complementar n.723, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

Câmara Nacional de l'lodelos de Lic !açôes e Contrâtos - cNl\4LC/CGU/aGU
aviso de Dispensa Ererrônica - Lei ne 14.133/21 e lN SÊGES/ME ne 6712021
Versào: Agosto/2o21
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municipal e (b) da apresentação do balanço pat
demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um it
concorrendo em outro item, ficará obrigado a

requisitos de habilitação cumulativamente, isto
exigências do item em que venceu às do item
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena
além da aplicação das sanções cabíveis.

ç F

rngrHel
3Oe'dAS

ue
provar

é,
em
de

S

que estiver
inabilitação,

6.7.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do fornecedor nos remanescentes.
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.
6.9,1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificaçâo, até a,arjuração de uma proposta que atenda às

especificações do.objeto e'as condições de habilitação
6.10. Constatado o atendimento às:exigências de habilitação, o

fornecedor será habil itado.

Câmara Nacional de Í\,lodelos de Licitaçôes e Contrôtos - CNlt4LC/CGU/AGU
aviso de Dispensa Elerrônica - Lei na 14-133/21 e lN SÊGES/MÊ nq 6712021
Versào: Agosto/2021

7. CONTRATAçÃO

7.7. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento
equivalente.

7 .2. O adjudicatário terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento
equivalente (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta.

7.2.7.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser

q
(
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período, p o licita ao

a Administr çEü.n"
]

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou
emitida à empresa adjudicada, implica no

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, apli ca
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei ne

14.133, de2O2l:

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas
no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são
aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei ns 14.133127 e
reconhece os direitos da Administração prevlstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias, prorrogável
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

8. SANçÔES

8.1. Comete infração administra.tivq q. fornecedor que cometer
quaisquer das infraçÕes previstas no art. 155 da Lei ns 14.133, de
2021, quais sejam:

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justifi cado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

prorrogado 1 (uma) vez, por igual
justificada do adjudicatário e aceita pel

do instrument eq uivale e
recon hecim e nto ue:

Câmara Na.ionaL de Modelos de Ll.itaçôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Avrsode Dispensa Eetrônca Le no 74.'133121e lN SEGES/[4E no67/2021
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B.1.7.ensejar o retardamento da execução ou da ent
da licitação sem motivo justificado;

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa
certame ou prestar declaração falsa durante
eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natu reza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre
outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos
deste certame.

8.L.72. praticar ato lesivo previsto no
agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criryipql.às seguintes sanções:

a) Advertência pqla fãlta do strbitem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, q'üânaO não' se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de loo/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer
das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como

do
]I

obleto

no 4
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nos demais casos que justifiquem a imposição
mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

da de

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções.

8.7. Se, durante o proceisso de aplicação de penalidade, houver
indícios de prática de infraçãbr administrâtiva tipificada pela Lei ns
72.846, de 1q de agosto de 2013. corno.ato lesivo à administraçâo
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsa bilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de 1s de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular
dos processos administrativos especÍficos para apuração da ocorrência
de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

de
de

Fls. no-l)--

o

Câmara Naciona de [4odelos de Licitaçóes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Av so de Dispensa Eletrôn ca - Lêi ne 14.133/21 e lN SEGES/ME ne 611202L
Versáor Agosto/2021

<-



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r

de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer d
estão previstas nos anexos a este Aviso.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-
á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei ns 14.133, de202l, e subsidiariamente na Lei ns 9.784,

e
ntra ao

Fls. no

&4
divulgado no Comprasnet 4.0 en

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administraçâo poderá:

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa
de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegia ndo-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso dó 1'subitêm anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou
da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser
utilizadas se nâo houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer
natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficando
responsável pelo Ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

F. C

9. DAS DISPOSTçÕES GERATS

9.1. O procedimento será

câmâra Nac onal de Modelos de Licitações e coôtrâtos - CNIULC/CGU/aGU
Av so de Orspensa Eletrônica - Lei n0 14.133/21 e lN SEGES/ME nc 6712021
Versào; Agosto/2021
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo
superveniente que impeça a realização do certame na
sessão será automaticamente transferida para o p

subsequente, no mesmo horário anteriormente esta
que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste
durante o envio de lances observarão o horário

q ual
d rc

etro dia útil
5lê.?&o;àãst-"

o dimen
d e

inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas,,e; a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1,2. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins
e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.]-3.2. ANEXO ll - Termo de Referência; e

9.13.3. ANEXO lll - Modelo de Proposta de Preços.

lho de 2024

i
FELIPE RIEEIRO A- e

Ordenador de Despesas
I

UJP
t-

Cámara Nacronàl de Íúodelos cle Lic.taçdês'ê{-Qltratos
av 50 de Dirpensa E.etrôn (ô - Lei no 14.133/21 e-Iti_s€G
Versáoi Agosto/2021

a*"aa,ao*2,
Es,ltÂE4?-67 t2021

B Adm G

fato

Quartel emJoão Pessoa, PB,,tZ
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I Habilitaçáo jurídica: \ó4.1, c,,1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro püf'tte6
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no
caso de ser o pafticipante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autqrização, em se tratando de sociedade
empresária qstrangeira em funcionamento no País;

7.7 Os documentoi aCima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de O2llOl2Ol4, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

Câmarà Naclonôl dê Modelos de Lic tâções e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Av so de Dispensa Eletrônlca - Lei ne 14.133/21 e lN 5EGE5/1.4E ne 67/2021
Versãor Agosto/2021

ANEXO r - DOCUMENTAçÃO EXTGTDA PARA HAB|LITAçÃO

19.
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Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistênc
do Trabalho, mediante

Ç F

Fls. Ro +
2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

ia de débitos inadimplidos pe usti
a apresentação de certidãone

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns

5.452, de 1s de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipais,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual.

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre.

27 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei;

)

Câmara Nacional de [4odelos de Licitações e Contrâtos - CNI\4LC/CGU/AGU
Av so de Dispensa Eletrôn ca Lei ns 14.133/21 e lN SEGES/ME ne 6712021
Versáo: Agosto/2021
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ANEXO llt - MODELO DA PROPOSTA DE PREçOS

TIMBRE OU LOGOMARCA

PROPOSTA DE PREÇOS
N UP Na 64240.0019 40 12024-51

DISPENSA ELETRÔNICA NA DO24

Ao Sr Ordenador de Despesas da Base Administrativa da Guarnição de
João Pessoa
João Pessoa - PB
Prezado Senhor

TDENTTFTCAÇÃO DO FORNECEDOR
(DADOS OBRTGATORTOS)

DADOS DA PROPOSTA
(DADOS OBRIGATORIOS

IDENTIFICAÇÃO DO ENCARREGADO PARA ASSINATURA DA ATA E DO
CONTRATO

(DADOS OBRTGATORTOS)

CNPJ:
RAZAO SOCIAL:

NOME FANTASIA:
ENDEREÇO:
TELEFONE:

E.MAIL:
Esta belecimento

Bancário:
Agência:

Conta: corrente

Validade da
proposta:

90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da
sessão pública.

Prazo de entrega:
ATE 20 (VINTE) DIAS A CONTAR DO RECEBIMENTO DA
NOTA DE EMPENHO ASSINADA PELO ORDENADOR DE
DESPESAS.

Nome
completo:
Endereço:

Estado Civil:
Profissão:

Câmara Nacional de lllodelos de Licitâçôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGI.J
Aviso de Oispensa Eletrôn cà - Lei no 14.133/21 e lN SÉGÊS/ME ne 6112021
Versão: Agosto/2021
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Encaminho a presente proposta, corroborando nossa intenção de
concretizar o cumprimento do Edital convocatório.

OBJETO: Contrataç ão de encadernacão tipo Caoa Dura e de
confeccáo e instalacáo de Quadro Branco en prgveito dâ B Âc[!D

Local de Entrega: Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa, Praça
Olavo Bilac, S/N, Varadouro, João Pessoa-PB - CEP 58085-000, e-mail:
a I moxl 5 bi mtzrôg ma i l.com ;

Cédula de
ldentidade:

CPF/MF:

Valor (Rg)
Item Especifi cação/Descrição/

Marca/Modelo
Unida

de
Quantid

ade U nitá rio
ATENÇAO: apresente a
descrição/especifi caçâo do
prod uto/serviço oferecido.
lnclua Marca / Fabricante /
Modelo / Versão.

Valor Total da Proposta (R$)

Câmara Naclonal de Modelos de Licitâçôes e Coôtratos - CNI'1LC/CGI /AGLl
Av so de oispensa Eletrônica - Lei no 14.133/21 ê lN SEGES/ME no 67/2021
Vêrsáo: Agosto/2o21

Nos valores estão incluídos todos os tributos, contribuições fiscais,
parafiscais, direitos trabalhistas e seguro, que incidam ou venham incidir,
direta ou indiretamente, sobre a comqrcialização dos produtos.

Como representante da empresq identificada abaixo, ASSUMO O
COMPROMISSO de que ao apiédentar, §ro.ppstp de preços para a referida
dispensa: " '''t, t

- tomei conhecimento do inteiro teor do Edital e seus anexos;

- tenho ciência que se trata de uma Dispensa Eletrônica, cujo prazo de
vigência é de 30 (trinta) dias, a contar da data de homologaçâo da
Dispensa de Licitação;

- tenho ciência que não preciso enviar entre os documentos de habilitação
as seguintes declarações já registradas no Portal de Compras
Governamentais, na ocasião da inclusão da proposta inicial: Declaração de
Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte; Declaração de Fatos
lmpeditivos e Supervenientes; Declaração Relativa à Proibição do Trabalho
de Menor; Declaração de Trabalho Escravo ou Degradante; Declaração de
Proposta lndependente;
- tenho ciência que toda documentaçáo exigida na fase de aceitação da
proposta e na fase de habilitação deverá ser enviada pela funcionalidade
"ENVIAR ANEXO", penúltimo item do menu do fornecedor no Portal de
Compras Governamentais;

- tenho ciência que os bens fornecidos ou os serviços executados por
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minha empresa deverão obedecer rigorosamente as especificações do
Termo de Referência, incluindo prazos e condições de funcionamento e
semelhantes às amostras, quando estas tiverem sido aprovadas durante o
ce rta m e;

- tenho ciência que os bens devem ser entregues dentro do prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou
documento equivalente, nos locais de entrega descritos no Termo de
Referê ncia.

Local e data

CARIMBO CNPJ/N/F
Nome completo

ldentidade
CPF

Cargo/Função na empresa

Fls. n'_$_

ô

Fí

Câmârâ Nâcionàl de Modelos de Llcitôções e Contrôtos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de D speôsa Eletrônica - Le n0 14.133/21 e lN SEGES/ME ne 6712021
Vêrsâoi Agosto/2021
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MtNrsrÉRto DA DEFESa
EXÉRCITO BRASILEIRO

BAsE ADMtNtsrRATtvA DA GUARNTÇÃo DE JoÃo pEss
üRSdaParaíba/1908) ü ctú

ANEXO II . TERMO DÉ REFERÊNCIA
Dispensa E letrôn ica Na 1qr1"t72024

Processo Administrativo ns 64240. OO522912024-7 6

1. COND|çÕES GERATS DA aQUlSlçÃO
1.1. Contratação de serviço de encadernação tipo Capa Dura e de confecção e

instalação de Quadro Branco em proveito da B Adm Gu JP, nos termos da tabela
abaixô, conforme condiçóes e exigências êstabelecidas neste instrumento.

7.2. O prazo de vigência da contrataçâo é de 90 (noventa) dias contados da

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA

CO NTRATAçÃO
2.1. A referida aquisição tem fulcro no Art. 6s inciso ll, da Lei na L4.73312027 e

atende necessidade de contratação de serviço de encadernação tipo Capa Dura e
de conÍeçáo e instalação de Quadro Branco em provelto da B Adm Gu.iP, visando

conservar e organizar os Boletins lnternos produzidos pêla Organização Militar,
propiciando o uso efetivo do arquivo da OM, para o item 1, e expor de forma

dinâmica e atualizável os dados da Gestão, lndicadores, Processos e Riscos da

Unidade, para o item 2.

3. DESCRTçÂO DA SOIUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

vtDA DO OBJETO

CAmara Nacional de Modelos de LicitâÇões e Contratos da ConsultoÍia Geral da Llnião
a(ualizaçào: Dezembro/z023
TeÍmo de ReÍeíência contralaçào dê Serviços - ConÜataçào Direiâ
ApÍovado pela sêcíêBÍra de Geíão.
ldenddade visual pelâ SêcretaÍia de Gestão

ITEM ESPECTFTCAçÃO
Unidade

de Medida
CATSER QUANTIDADE

VALOR
uNrrÁRro

VÂLOR
TOTAL

1

Serviço de encadernaçâo em livÍo tipo "capa
Duía" para documentos impressos em folhô
44, média de 300 (trezentas) folhas por livro,
folhas costuradas e coladas, capa nas cores
verde escuÍo, azul escuro ou preto, escrita
na capa e na lombada com letras douradas
ou prateadas.

Und 12866 50 60,00 3000,00

Confecçào e instalação de QLradro Branco
materialr vidro temperado,
supeócial moldura: tempera
sala de aula, largura: 3,00 m,

acabamen
do,6gàidaue
ca iacterísticá

Und
adiclonais: milimetrado, anti reflexivo, ti
fixaçào: acessórios pará instalaçáô
parede. material moldurar película
proteção do vidro, alturai 1,20 m.

êrnl

'1

1313 7 1 tooT ,22 1.001.222
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3.1. Para que se alcance todos os efeitos desejados, espera-sê que os
fornecedores entreguem e os serviços de acordo com as características,
quantidades e qualidade descritas nêste termo, dentro do prazo e

substituam em tempo hábil possíveis materiais que apresentem defei

4. REQUISITOS DA CONTRATAçAO

4.1. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seg u In Lei

na 14.133/21, pelas razôes abaixo justifrcadas:

4.3. Tratar-se de serviços de consumo de pequeno valor, os quais a exigência de
garantia gera custos ao fornecedor, com consequente impacto no valor da
contrata ção.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

s.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. lnício da execução do objeto: Três dias após o recebimento da

nota de empenho.

5.t.2. Para o item 'f serão, ..entregues os Boletins lnternos em
envelopes, contendo .cefca de 300 (trezentas), contendo também a

descrição que cons'tará1na,lapê,e; na lombada do livro.

5.1.3. Os documentos devem ser retirados e devolvidos no endereço
da Base Administrativa, no endereço Praça Olavo Bilac, S/N, Varadouro

-João Pessoa.

5.1.4. Em caso de impossibilidade de encadernação de algum livro
por problemas com as folhas entregues, o pacote deverá ser devolvido
e será substituído por outro que esteja em condições de encadernação
sendo somente este contado com encadernação executada.

5.1.5. A entrega dos envelopes para encadernação poderá ocorrer de
forma fracionada a critério da Base, visando uma melhor organização
dos lotes e evitando o extravio de folhas.

5.1.6. O item 2 trata-se de confecção e instalação de quadro branco,
que deverá ser produzido conforme especificações e afixado nas
instalações da Base Administrativa, no endereço Praça Olavo Bilac,
S/N, Varadouro - João Pessoa.

5.1.7. Os serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo

\\Fls. no

ê

câmaÍa Nacionaj de Modelos de Llctações e contíatos da consultoíia-Geral da unjáo
AtualizaÇão: OezembÍo/2023
ÍeÍmo de RefeÍência conÍataçáo de seíviÇos - Contralaçào Dheta
ApÍovado pelâ SecretaÍia de Ge$ão.
ldentidade visual pela Secíetaíia de Geslâo
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dede Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos nqgrf,zo 30

(trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no pr4zo e
(dez) dias, contados do recebimento provisório, após a veri a

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

5.1.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a

responsa bilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. ESPECTFTCAçÃO DA GARANTTA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS
coNDtçÕEs DE MANUTENçÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art, 40,
§le, inciso lll, da Lei ns 14.133/2O21)

6.1. O prazo de garantia_ contratual dos serviços, complementar à

garantia legal, será de, no mínimo, 3 (três) meses, contado a partir do
primeiro dia útil
objeto.

6.2. Caso o prazo da garantiâ'oferecida pelo fabricante seja inferior ao
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a

garantia do bem ofertado pelo período restante.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
"Í", da Lei ns 14.133/21)

(art. 6e, XXlll, alínea

7.t. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 74.13312021, art. 115,

§5e).
Câmara Nacional de Modêlos de LicitaÇôes e Contíatos da ConsulloÍia-Geral da L,nrão

AtualizaÇão: Dezembro/2023
Íermo de RêÍerência conraÉção de seNiços conirâtâçáo Dkêta
Aprovado pela SecÍetana de Geíào.
tdentidade visual pela Sêcretaria de Gesláo

subseouente à .'data do recebimento definitivo do
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e
devem ser realizadas por escrito sempre que o a

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôn
fim.

1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante
para adoção de providências que devam ser cumpridas de i

1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

das sançôes aplicáveis, dentre outros.

Preposto

1.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa,
antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.1 . A Contratante poderá recusar, desde que justificada mente, a

indicação ou a mqnute!ção do,preposto da empresa, hipótese em que

a Co ntrata d a d esi§ na r,á totrlfo'para. oiexerc íc io da ati vi da de.

Fiscalização

t.B. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no

14.133, de202l, art. 117, caput).

Fiscalizaçáo Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto nç 71.246, de 2022, art. 22, Yl\:

7.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrlção do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ns 14.133, de
2021, art. 117, §1e e Decreto na 11.246, de 2022, art.22,lll;
7.1r. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico
do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
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contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto ns 11.246, de
2022, art.22,llll;
7.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gesto
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou a
que ultrapassem sua competência, para que ad
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto na

art. 22,1Y);

7.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará
o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ns 11.246, de
2022, art. 22, Vl;

t Jq. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( Decr to ne

11.246 . de 2022. arl. 22. Vll) .

Fiscalizaçâo Administrativa
7.1s. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condiçôes de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as gara.ntias,, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos,,dqlicitênqo- gqaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessár]o'(Art:'23; le ll, do Decreto ns 11.246, de
2022).Caso ocorra dêscümprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto
na 11.246, de2022, art. 23, lV).

Gestor do Contrato

7.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no

17.246, de 2022, art. 21, lV).

1.tl . O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

S

te as

F

od

ffb

dm

e 2

medida
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autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
(Decreto na 77.246, de 2022, art. 21, ll).

7.r8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção ^ ^o \u_
3 eondtÇoer

de habilitação da contratada, para fins de empenho .de des pesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fl
liquidação e do pagamento da despesa no relatóri
eventuais. (Decreto nç 17.246, de2022, art. 21, lll).

7.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto na 1L.246, de 2022, art. 21, Vlll).

i.2o. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

ns 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de2022, art.21, X).

7.27. O gestor do..contrato deverá elaborar relatório final com
informações sobre a conseCüção dos objetivos que tenham justificado
a contratação e ' eventqais- ,cppQqtSs a serem adotadas para o

aprimoramento das atividádes da Adúinistração. (Decreto no 11.246,
de 2022, art. 21, Vl). : .

7.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

Do recebimento

1.23. Os serviços serão recebidos provisoria mente, no prazo de 15
(quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l, a , da Lei no 14.133, de
2027 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto na 77.246, de 2O22l.O prazo da

disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga. O fiscal técnico do
contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

sua co
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Arualizaçào: De2embío/2023
Íeímo de RefuÍência conlraiação dê Serviços - ConEaiaçáo Direlâ
Apíovado pela SecÍêlana de Geíâo.
ldentidade vrsual pela SecíetaÍia de Gestão



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
rCF

mediante termo detalhado que comprove o cu
exigências de caráter técnico. (Att. 22, X, Decreto ne 1

Fls. no

prim ento das
246

XO fiscal administrativo do contrato realizará o recebim provrs
o

cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,

Decreto na 71.246, de 2022),XO fiscal setorial do contrato, quando
houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico
e administrativo. Para efeito de recebimento provisório, ao final de
cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório
com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último;O Contratado fica obrigado a reparar,
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vÍcios, defeitos ou
rncorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. A fiscalização
nâo efetuará o ateste Ua últim?.eiou Única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as-eventuais pendências que possam vir a

ser apontadas no Recebimento'Piôv'rsório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei

na 14133, de 2021). XOs serviços poderão ser rejeitados, no todo ou
em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuÍzo da aplicação
das penalidades. Quando a fiscalização for exercida por um único
servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo. Os serviços serão recebidos definitivamente no
prazo de 3O (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos: Emitir documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no

CâmaÍâ Nacional de Modelos de Lrc[aÇôes e Conlralos da Consu]loía-Geral da UnLâo
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cumprimento de obrigações assumidas pelo contrata
ao seu desempenho na execução contratual, baseado
objetivamente definidos e aferidos, e a eventua
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cu e

obrigações, conforme regulamento (art.21, Vlll, Decreto ns 11. 46, de
2022).X Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;Emitir Termo Detalhado para efeito de
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e Comunicar a empresa para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização. Enviar a documentação peftinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão.No caso de controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.X Nenhun prazo de recebimento ocorrerá
enquanto pendente ,a, solução, .pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execúção QP"oblêtd ou no instrumento de cobrança. O

recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilida de
civil pela solidez e pela iê§urança'do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela peúeita execução do contrato.

Liquidaçáo

z.zq.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidaçâo, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7q. §2q da

lnstrucão Normativa SE GES/ME ns 7712022.

t.zs.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

75dtrata o

t.26.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.26.1. o prazo de validade;

o

o, com.ilmençao
em indltadores

enalida e

F Ce

Fls. no
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7.26.2.

1 .26.3.

7.26.4.

7.26.5.

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato

o valor a pagar; e r Gt\

7.26.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

7.27.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à contratante;

7.28.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei ns 14.13312021.

7.29.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar
possível razão que impeça a contratação no âmbito do ór9ão ou

entidade, tais como a proibição,de.icontratar com a Administração ou
com o Poder Público,'bem"corhó .ocorrências impeditivas indiretas
(TNSTRUÇÃO NORMATTVA Ne 3, DE.26 D-E ABRIL DE 2018).

7.30.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.31.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.32.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

CâmaÍâ Naoonal de Modelos de Lrolaçôês e ConÍalos da ConsulloÍia-Geral da Unrão
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m entos erao7.33.Havendo a efetiva execução do objeto, os pa
realizados normalmente, até que se decida pela rescis
caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sl

7.34.bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

T.3s.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.36.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias
úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME na 77 , de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados moneta riarnente. entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de-sua efetiva realização, mediante aplicação do
índice lPCA.Forma de paqamento, . , :

7.38. O pagamento será- realizado .através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta cbirêntes indicadas pelo contratado.

7.39.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

7.40.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável. lndependentemente do percentual de tributo
inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complementar nq 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessáo de crédito
7.4t. E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com
instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos

Cáma.a Nacronalde Modelos de LictlaÇôes e Coniratos dâ Consultoíra Geral da Unrào
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previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53, de 8 d
2020, conforme as regras deste presente tópico.

A eficácia da cessâo de crédito não abrangida pela lnstrução
4ctm
N orrhativa

SEGES/ME ns 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração,
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação
contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nq 8.429. de 1992, nos termos
do pârêrêr ll -Ol de 'l R de main dp ?ô?O xO crédito a ser pago à

cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e

todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico. de" diràitó público incidente sobre os contratos
administrativos, ;ipcluindo' a .possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou deiy'a§àmentdi.peÍa efetiva comprovação do fato gerador,
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à

Administração. (TNSTRUÇÀO NORMATIVA Na 53, DE I DE JULHO DE 2020
e Anexos)A cessão de crédito não afetará a execução do objeto
contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO E REGTME DE EXECUçÃO

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de
procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei nç 14.73312021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

Exigências de habilitaçáo
a.z. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a

cadastros informativos oficiais, tais como:

CâmaÍa Nacional de Modelos de Liciaçô€s e Conúatos da CoosulloÍia Geral da união
Atualização: DezembÍo/2023
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a) slcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas.
Suspensas - CEIS, mantido pela Control ia-G era d
União tr, n ncta. ov.b c Gu
c) Cadastro Nacional de Empresas Punida NEP,

Fls. no Sl

5
mantido pela Controladoria-Geral da União
(nttps:ttwww.portal

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

a.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.6. O interessado será conyoca,qg .para manifestação previamente a

uma eventual negativa de cont{at€çãó., .

8.7. Caso atendidas 'as'condições p.q.fg, contratação, a habilitação do
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

8.8. E dever do interessado manter atualizada a respectiva
documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela

Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar
em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

m atriz.

8.r1. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
câmara Nacional de Modelos de LrcúaÇôes e Con(Íatos da consultoria-Geralda União
Atualrzaçào: De2êmbro/2023
TêÍmo de ReÍerência conüataÇào dê servços - Contrataçáo Diíeta
ApÍovado pela Secretaaa de Gestào
ldenndade vlsual pela SecÍetaíia de Gestâo
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8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado co OS

Habilitaçáo jurídica

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;Empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sÍtio htt
ne o ;xsociedade empresária, sociedade limitada
unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus ad ministradores;Sociedade empresária
estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário oficial da Uníão e"aiq-r.rívada na .lunta Comercial da unidade
federativa onde se localiza.f a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada coúo §úa sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME n.e 77, de 18 de março de 2020.Sociedade simples: inscrição do
ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a matrizSociedade
cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei na 5.764, de 16 de dezembro 1971 Os

documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidaçâo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

câmara Nacional dê Modelos cle L,citaÇôes e contrabs da coflsultoÍia-Geral da lJnaão

AUalização: DezembÍo/2023
TeÍmo de ReÍerência conÍatação de SeÍviÇos - Contaalação Oireta
Aprovado pela Secrelaria de Gestáo.
ldenddade visual pela SecÍêtâria de Gesláo

quando for comprovada a centralização do recolhimento

seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica
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8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas dicas o
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; Fls. no

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, m ia nt
apresentação de certidão expedida conjuntamente pel a ec re ana
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ger a

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fE rs e à

Prova de regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
lEstadual/Distritall ou IMunicipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condiçâo mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. O fornecedor
enquadrado como micro-empreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçAO

F

Câmara Nacional de Modelos de Licitâçõês e ContÍatos da Consultoria-GeÍal da Uniào
Atualização: Dezembro/2023
TeÍmo de ReÍerência cootraaÇáo de Serviços - conüataçào Bireta
aprovado pêla Secrelaria de Geslão
ldentdadê visual pela SecÍetafla de Gestão

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751,
de 02 de outubro de2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
P rocu ra d ora - Gera I da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

e.rz. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXX|ll, da Constituição;

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos,qo Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada OelO ?e:!eto-rei nq 5.4

8.19. Prova de inscrição no cadastid'de contribuintes municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedôr, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
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eteteO custo estimado total da contratação é de R$ 4.007,22 (quatro mil

reais e vinte e dois centavos), conforme custos unitários apostos-Rõltê6-,,
1. acima. .. 

^$ 
5Q ''

I.O. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 00001/160175 B Adm Gu JP;
Fonte de Recursos: 1000000000;
Programa de Trabalho: 771460:
Elemento de Despesa: 33.90.39;
Plano lnterno: I3DAFUNADOM.

João essoa-PB, 18 de julho de 2024.

OTA FI o O-Cap
Chefe da Pesso ldaBAdmGuJP

. DESPACHO. .,'=l
Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos dos arts. 6e, Xxlll,
e 40, § 1e, da Lei 14.l33l2o2l.
Em atendimento ao disposto no aft. 50, lV, Lei 9.784199, bem como
no art. 72, Vlll, da Lei 14.133/2021, autorizo a contratação direta.
O Chefe da SALC tome as providências cabíveis de acordo com a
legislação pertinente em vigor.

Quartel em João Pessoa, PA, ,-íJOe

-í_ 
d",FELIPE RIBEIRO DA

Ordenador de Despesas
LV

aBAdmGuJP

CâmaÍa Nacionalde Modelos de LiciiaÇôes e Contratos da Consultoíia-Geralda Llnlào
Atuali2ação: Dezembío/2023
TeÍmo de Refuréncia conÍataÇão de Serviços - ContÍataçào DiÍeaa
Apíovado pela SecÍelâna de Geslão
ldentidade visual pela Secrelaíia de Gestáo

ode

de 2024.

(
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rSIASGnet-DC - Visualizar Dispensa

Licitação
QisêRêq{1,i, ,,,;

FeliitiHhúdEcão
Orgâo

52121 - COMANDO DO EXERCTTO

i4odalidade de Compra

D ispensê de Lici

https ://www2.comprasnet. gov.br/siasgnet-dc/secur...

24:43

Pêrcentual de ênquadramento da instituiçào

Visualizar Dispensa

UASG Responsável

160175 .ADMINISTRATIVA OA CUARNI

Lei Artiqo

Art.75o

Participação Preferêncial de ME/EPP

Sim

Quant. lnÍormada de ltens ltens lncluídos

Compra Com Disputa

Sim

No da Compra

90017 /2024

ld contratêção PNCP

003944520001 03í {141 19/2024

10 0/o

Va lor Total da Compra
( R$)

No do Processo

6424000522920247 6 4.007,22 2 2

Itens Cancelados

0

Objeto

Contratação de sêrviço de encadernação tipo capa d!ra e de confecção e instalação dê quadro branco para a B Adm

Gu JP.

Fundamento Legal

Art. 75a, Inciso II da Lêi na 14.133 de te/04/2021.

Justificativa da Compra sem Licitação

Fls. no SC
29107 t2024 1

oao

eF.

Prestação de serviço inferior ao valor limite previsto na legislaçào.

Autoídadê Competente

CPF do Responsável Nome

o51.579.237-32 FELIPE RIBEIRO DA SILVA

Etapa de Lance5

Função

ordenêdor dê Despesàs dô B /

Prazo da Etapa de Lances

Datã de lnício da Etapa de Lances

lnício de Proposta

Data Hora de lnício de Propostas 29/07/2024 às 1s:24

06:00

01/08/2024 as 08:00

Condiçôes da Aquisição ou Contratação

Conforme Aviso dâ Dispensa ê seus anexos

origem do
Anexo

Situaçâo Atual da
Compra

Divu lqado

Data e Hora da
Transferência

cPF do Usuário que
Tra nsÍeriu Ánexo

Dispensa

lnformações Adicionâis da Compra

Data/Hora dô Disponibilização para Divulgôção

29107 /2024 à. 15:24

026.580.O24-24

CPF do Responsável pela Disponibilização para Divulgaçâo

026.5AO.024-24

291O712024 às 1524 Download

Itens Nova Pesquisa de Compras 
I

1of1

It-Çr*l

2910712024, 15 '16

I
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BASE ADMTNTSTRATTVA DA GUARNTCAO DE JOAO PESSOA

PROPOSTA DE PREçOS

DISPENSA ELETRôNICA NO 90017/2024
REQUERENTE: UASG I60I75 - ADVTNISTRATTVA DA GUARMCÀO DE JOÃO PESSOA

oBlETo: Contratação de serviço de encadernação tipo capa dura para a B Adm Gu JP.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTÉ

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL: 54.737 .837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA

CNPJ: 54.737 .837 /OOOL-47
INSC. EST.: 16.493.594-0

oPTANTE PELO STMPLES? SrM ( )NÃO(X )
ENDEREÇO: Rua Tem Francisco de Assis Morêira, Ne 225

BAIRRO: Ba ncários CIDADE: João Pessoa

CEP:58051-820 E-MAIL: jrpmultiserv@hotmail.com

TELE FONE: 83 987875241 TELEFON E: 83 999LOL22O

CONTATO DA LICITANTE coNTA BANCÁRrA: 580455776-5

BANCO: CAIXA ECÔNOMICA

N9 DA AGÊNCIA: 3880

Item Descrição
Unidade
de medida

Quant.

Valor
unitário Valor total

1 Serviço de
encadernação em livro
tipo "Capa Dura" para
documentos impressos
em folha A4, média de
300 (trezentas) folhas
por livro, folhas
costuradas e coladas,
capa nas cores verde
escuro, azul escuro ou
preto, escrita na capa e
na lombada com letras

UNIDADE 50

R§ 60,00

R$ 3.000,00

a\./t ,LJ L- -r t s
)

Fls n" r,l. ---it- ..
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dou radas ou prateadas
G\j

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

A empresa: DECLARA que:

a) Assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que causâr a Base

Administrativâ da BASE ADMINISTRATM DA CUARN-ICÃO DE JOÀO PESSOA, a terceiros, por si,

representantes ou sucessores;
b) Estão inclusas no valor cotâdo todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e

acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.

c) Concorda com prazo de inicio dê fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estâbelecido no

termo de referencia desse processo;

d) Que não possui como sócio, gerente e diÍêtores, servidor público do poder executivo exercendo funçôes
técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso lll, do art 9e da Lei ne

8.666/93).

João Pessoa-PB,01 de agosto de 2024

_g,çb
ootuh.nro.ssin.dô digÍ.rm6e

Lr.rct r,r oo§P s§os ot souz
Dàtâ: 0r/úr202. r.:20:17{3oo
v€ííiq@êm àio!://€rid.r.an.r@-bÍ

LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA

CPF:0200.236.881-59

Ê-Ç '\-
E

Fls

.lt
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICA

Declaração ô
GLt

Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situãção do
lornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNP-I: 54.737.837/oool'47
Razão Social: 54.737.837 LUCIANÁ DOS PÁ,SSOS DE SOUZÁ
Nome Fantasia:

Situaçâo do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: l4/O4/2O25

NaturezaJuridica: EMPRESÁRIO(INDIVIDUÂL)
MEI: Sim

Porte da Empresa: Micro Empresa

d i mentos

l
i

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nível dc Cadastrarn€oto iodicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas íuncionalidades de consulta.

Âutomática: a certidão foi obtida através de inicgiação direta com o sistema cmissor. Manual: â certidão foi inserida

manualmente pclo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http.//w*x.tst.ius.b r/cettidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

ts/r0/2024
24/08/2024
26/Ot/2O2s

2e/0e/2024
29/09/2024

Âutomáticâ
Áutomática
Âutomáticâ

Emitido em 01/08/ 2024 15:49

CPF:026.)C{X.XXX-24 Nome: LAERCIO LECIO DE MEDEIROS
1 de I

Ass
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrô

Fls. n"_ Gg

_-_-+--
GU

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

e
nicas real

Consulta realizada em: 0l/08/2024 l5:5-l: I I

Informa s da Pessoa urídica:
Rirzão Social: 54.737.837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA
CNPJ: 54.7-17.837 IOOO1 -47

Resultados da Consulta Iiletrônica:

ão Gcstor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ó ao estor. clique A LII.

gão Gestor: Portal da Transparência
irdastro: CNEP - Cadastro Nacional de F)mpresas Punidas

Resultado dr consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no nal do órgão gestor. cli ue -,\ ut.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplihcação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460. de 26

dejunho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveispor Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ór iro estor. cli ueA I .II.

Órgão Ges«rr: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do órgão gestor. cli ueA TII.
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COMERCIAL

MARTNHO
PROPOSTA

Á

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIçÃO DEjOÃO PESSOA

1. tDENTTFTCAçÃO DA UCTTANTE:

Razão Social: D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIAL E SERVIçOS

cNpJ: 39.738.408/OOO1-09 TNSCRTÇÂO ESTADUAL: 062406469
Endereço: Avenida Bernardo Manuel ne 12580, José Walter, Fortaleza/CE CEP: 60760-000
Representante Legal: Denis Marinho Pinheiro Bezerra.

Nacionalidade: Brasileiro; Estado Civil: Casado; Cargo: Diretor
Contato: (85) 98905-2402; Email: comercialma-rinhol@hotmail.cem

:-. Condições Gerais da Proposta:
- A presente proposta é válida por 90 (noventa) dias corridos contados da data de sua apresentação;

Fls. no l' t

-t 
I

4..,
ur\,r.'

ô

3. FORM DE PR

UND.

MEDIDA
QUANT valor TotalCATSERITEM DESCRTçÂO

L Rs 1.007,0013137 UNIDADE1 CONFECçÃO E INSTALAÇÃO DE QUADRO BRANCO,

MATERIAL: VIDRO TEMPERADO, ACABAMENÍO

SU PERFICIAL MOLDURA: TEM PERADO,

FINALIDADE/;sALA DE AULA, LARGURA 3,00M,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MI LIM ETRADO,

ANTt REFLEXTVO, TtPO FtXAçÂO: ACESSÓRIOS

PARA INSTALAÇÂO EM PAREDE, MATERIAL

MOLDURA: PELíCULA DE PROTEÇÃO DO VIDRO,

ALTURA; 1,20M
valor Total: RS 1.007,00 (Hum Mil e sete Reais)

Rs 1.007,00

Fortaleza/CE,01 de Agosto de 2024.

t ^-"çP.o-,.ü- t' 5
Denis Mârinho Pinheiro Bezerra

Representante Legal

i*?ifüs,itriffH

O M PINHÉIRO BÉZERRA COMERCIAL É SERVIÇOS
39 738.4081/OOO Í -09
Avenda Bemaído Mânuel no 12580. José WatteÍ, FoítalezrcE
cEP 60.760'000
85 3235.3645 / 85 9S9012402
come.ciôlmâÍinho1 @llotmail.comcoútRcrAt

MARTNHO
ç-

Valor Unitário
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Fls. no t
Sistema de Cadastramento UniÍlcado de Fornecedores - SI

Declaração ê
G\) )!"'

Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a sltuaçáo do
fôrnecedor no momento é a seguinte

Dados do Fornecedor
CNPJ: ti.ità.eot1oool-ô,
Razão Social: D M PINHEIRO BEZERRÂ COMERCIÂL E SERVICOS

Nome Fantasia: COMERCIÁL MARINHO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 26/10/2024
NaturezaJurídica: EMPRESÂRIo0NDfvlDUAL)
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

dimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta

Nada Consta

Niveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com '*' estâ(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pcndências
nas funcionalidadcs de consulta-

Âutomática: a ccrtidão foi obtida atravós dc integração direta com o sistcma cmissor. Manual: a ccrtidão foi ioserida
manualmente pelo fornccedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: l3/ll/2024 Âutomática
FGTS Validade: O2/O8/2O24 Automática

Trabalhista (http://w**.tst.ius.b r/certidao) Validade: 07 / lO/2024 Âutomática

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: 26/05/2024 (-)

Receita Municipal Validade: 2l/O7 /2024 (")
V - Qralificação Técnica

VI - Qlralificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 3l/O5/2O24 (")

Enritido em: 0l/08/2024 15:50

CPF: 026.)Oü.XXX-24 Nome: LAERCIO LECIO DE MEDEIROS
1de 1

Ass

jafL

Ocorrências e Im

__{__ i
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Consulta Cadastro SeguÍança Utilitários

Sa ir
Consultã Nível I - Credenciamênto

https://www3.comprasnet. gov br/sicaf-web/ rivate/..

e F

LAERCIO LECIO DF MEDEIROS

6b. nn / -r-_-__-$_J_--Algumas informaçôe
cadastros de sócios/
administradorês ê
pêndentes de sinc
com a Receita Fêd
sistema. Caso que

ron
êra
ira

Lru v'ut
as informaçõês atualizada
desses cadastros, âguarde
que êm breve estarão
atualizadas (em torno de 1
hora).

Fornecedor

CN PJ Razão Socia I

39.738.40810001.09 D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIAL E SERVICOS

Situação do Fornecedor

crêdenciado

Data de Vencimento do Cadastro
26tLOt2024

Data/Hora da Ultima Sincron ização

Pendente de sincronizaçáo

COMERCIAL MARINHO

Situação do Nível I

Cadastrado

Dados do Fornecedor

Porte da Empresâ

Micro Empresa

Natureza Ju rídica

Data de Abertura da Empresa

LOlLLl2020

EMPRESÁRlO (tNDTVTDUAL)

Cnae Primário

MEI

Não

8211-3'00 - SERV|çOS COMBTNADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO

1) 2 -3.'4-'-5 6 *7 '8 '9 10

Cnaes Secundários

Contato Principal e Endereço

Capital Social (Rg)

s.000,00

Endereço
AVENIDA BERNARDO MANUEL, 12580 . PRÊFEITO JOSE WALTER

Telefone

ll,lcLU t R

Contatos

CEP

60.760-000

DDD

Município / UF

Fortaleza I Ceará

Brêsíliâ, 01 de Agosto dê 2024 Produção

0LlOBl2O24,15 43

o161-0/01 - SERV|çO DE PULVERIZAçÂO E CONTROLE DE PRAGAS AGRíCOLAS

]^a22-gtgg - sERvtços DE acaBAMENTos GRÁFlcos, EXCETO ENCADERNAçÀO E

PLASTIF ICAçAO

23r9-2tOO - FABRTCAçÃO DE ARTIGOS DE VIDRO

25r.2-8lOO - FABRTCAçÃO DE ÊSQUADRIAS DE METAL

2532-2IOL - PRODUçÃO DE ARTEFATOS ESTAMPADOS DE METAL

ii) z r 4 s 6 7 8 e 10

L of 2
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tatos ,.*uii:',
e

§
Algumas informâç êPfr" 6q

F"

f

(8s) 890s.2402

Não consta na RFB

(8s) 3235-3645

E-mail

rilll].:r:-t_riiiji:ta.!aj§:tt j,í,iyltrylâii.í_ri I I

Responsávêl Legal

cadastros de sóc
administradores táo
pendentes de sinc nizacâo
com a Recêita Fêde I pelo
sistema. Caso quei ra
as informações âtualiz GU
dêssês cadastros, aguardê
quê êm brêve estarão
atualizadas (em torno de 1
hora).

CPF Nome

DENIS MARINHO PINHEIRO BEZERRAo39.L42.L43-33

Responsável pelo Cadastro

CPF

r-i-3E.-142.1íli.ili

E-mail

Nome

DENIS MARINHO PINHEIRO BEZERRA

alenrs.maÍilrhoph,Ohotmail.conl

Linhas de Fornecimento do Fornecedor

VO LTAR

REALIZAR NOVA PESQUISA

RE LATORIO

voLTAR PARA PÁGtNA tNtctAL

OIlOBl2O24, 15 43

I

Material

Nenhuma linha de fornecimento cadastraàa

Sêrviço

Nenhuma linha de fornecimento cadastrada

2of2
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Federal do

TRIBUNAL DE CONTAS DA UIUIÃO

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracida
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. mantido pela Receita
Brasil.

Consulta realizada em: 0l/08/2024 l5:55: l4

Info ões da Pessoa urídica:
Razão Social: D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIAL E, SERVICOS
CNPJ : 39.738.408/0001-09

Resultados da Consulta llletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ponal do órgão gestor, cliqueA L'I

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenaç§qs Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do órgão gestor, cli ueA

-uiio Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no al do ór o gestor, clique Lrl.A

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór iIo estor. cli ueA ul.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

dejunho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

(]L
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PRf,TfI'TUAA

Flnlnçr. SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANçAS -

ceRrroÃo NEGATIvA oe oÉgrros DE TRTBUToS MUNrcrpArs

Certificamos, para fins de comprovação perantê tercêiros, que a pessoa acimâ idêntificada, até a presente datô, não possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Forta,eza, íessalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
cobrar e inscrever, ô qualquêr têmpo, quaisquer dividas êm seu nome na forma da legislaçâo vigêntê.

Certidáo Ne 2024 ll7 7 7 19

CPF/CNPJ: 39.738.408/0001-09

t{ome ou Razáo Sociàlr D M PINHEIRo BEZERRA COMERCIAL E SERVICoS

Endereço; AV BERNARDO MANUEL 12580 *** MONDUBIM CEP 60762-704

Fortôleza, 19 de runho dê 2024 (09!53:17)

cêrtidáo expedida gratuitamente com basê no decreto 73.716, de 22 de dezembro de 201.5.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço elêtrônico da Secretaria 14unicipal das Finanças
www.sêf in.fortaleza.ce. gov.br.

válida atá :-7l}gl20,24

SEFIN em

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto

cERTtDÂo EMITlDA vlA TNTERNET
http://www.sefin.foítaleza.ce.gov.br
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Fí

Fls. no__1;[_._
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

ô

CeÉidão Negativa de Débitos Estaduais
202406885121

Emitida pâra os efeitos da Instrução Normativa No 13 dê OzlOSl2OOt

Inscrição Estadual:

062406469

CNPJ / CPF:

39738408000109

RAZÃO SOCIAL:

D M PINIIEIRO BEZERRA COMERCIAL E SER\'ICOS

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de díreito, que revendo os registros do
Cadastro dê Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, vêriÍicou-se nada
existir em nome do(a) requerente 'aciríã- Rlêntificado(a) até â prêsente data e
horário, e, para constaÍ, foi emitida esta cêrtidão.

\
I

G\)

EMITIDA vIA INTERNET ÊM'03106/2024 AS 11:10:14
váLrD4 ArÉo2l.o8l2o24

A autenticidade destê documento déverá ser comprovada via fntêrnet, no Gndereço
www.sefaz.ce,gov,br

https://consultapublicâ.seÍaz.ce.gov.br/cêrtidáonegativa/consultarPdÍ?tipoDevedoÍ=2&codigoDevedor=39738408000109&numCêÍtificád0=20240... 111

IDENTIFICAçÃO DO(A) REQUERENTE
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MINISTERIO DADEFESA
nxÉRcIro BRASILEIRo

BASE ADMINISTRATIVA DA GUIRi.VIçÃO DE FORTALEZA

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para os devidos fins de direito, que a empresa D M PINHEIRO BEZERRA

COMERCIAL E SERVIÇOS, inscrita no GNPJ sob o n' 39.738.408/0001-09, estabelecida na

Avenida Bemardo Manuel, n" 12580, bairro Prefeito José Walter, na cidade de Fortaleza, Estado do

Ceará, prestou serviços compatíveis com o objeto da Ata de Registro de Preço n' 14112023 '
referente ao Pregão sRP 08i2023 da uG 160045, à BASE ADMINISTRÂTM DA

GUARNIÇÃO DE FORTALEZA, inscrita no CNPJ n" 09.644,710/0001-29, estabelecida na Av

Luciano cameiro, n" 840, bairro de Fátima, na cidade de ForÍa\eza, Estado do ceará, e detém

qualificação técnica para prestação de serviços de manutengão e confecção de portas e janelas de

vidro.

Registramos que a empÍesa prestou servigo de manutenção e confecção de portas e janelas

de vidro na Base Administrativa dà Guarnição de Fortaleza conforme nota de empenho e quadro

abaixo especificado, no prazo previsto para execução, que é de 30 dias após o recebimento da nota

de empeúo, conforme especificação de praeô de execução de serviço contida no edital do Pregão

no 0OB]Z023 da UASG 160045 - BASE.ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE FORTALEZA:

- 2024NE000068 no valor de R$ 1.399,20-

Informamos ainda, que aS plestações dos serviços/entregas dos materiais acima referidos

apresentaram bom desempeúo operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas

otrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data'

5Q.
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Valor total dos serviços já prestados na Base Adm inistrativa: R$ 10.603'50 (Dez Mil Seiscêntos

e Três Reais e Cinquenta Centavos)

Fortaleza, CE,26 de a

MARCE BONIF CIO FERREIRA . ST

valor Total t\

um
ê

Valor
Unitário

Unidade de

Medida
DescriçãoItem objeto

Contratu
al

aS s.gS4O--oRs 0,0665900Confecçao de porta de vidro de

lomm com feragens Para PoÍa
pivotante (folha simples) e

instalação

1I

RS 1.367,50R$ 273,50UNIDADEJServiço de Manutenção preventiva

em Porta de Yidro Pivotante (Folha

simples), sem o fomecimento de

peças. Dados Complementares:

Lubrifi cações, ajustes, e regulagens

de todas as feragens, deixando a

porta em perfeitas condições de

uso

2 OB

R$ 3.645,00R$ 607,50UNIDADE6Serviço de Manut€nção aorretiva

em Porta de vidro Pivotante, com o

fomecimento de Peças. Dados

Complementares: troca de mola

hidráulica de piso grande, com

fomecimento da mola hidráulica,

deixando a poía em Perfeitas
condições de uso.

iB3

R$ 44s,00R$ 222,50UNIDADE2Serviço de Manutenção co[etiva
em Porta de vidro, com troca de

puxador de inox Pequeno de J0

cm. Dados Complementare§i troca

de puxador de inox Pequeno de l0
cm. com fontecimento de Puxador,

deixando a Porta em Perfeitas
condjções de uso.

224

R$ 1.192,00R$ O,OBCm2i4900deConfecção de janela de vidro

06mm sem fenagens e instalação
23

Chefe do Setor Aprovisionamento da B Adm Gu Fortaleza

de 2024.

\
)

Quant.

Cm2



Cre
at
ed

 in
 M

as
te
r P

DF 
Ed

ito
r

.9 \Ç
Gu.j,'

vr

MrNrsTÉRro DA GESTÂO E DA |NOVAçÃO EM SERVTçOS PÚBL|COS

Secretaria de Gestão Corporativa
Superintendência Regional de Administração no Estado do Ceaíá
Rua Barão de Aracati, n" 909, 6' andar / Ala Leste - Bairro Aldeota

CEP 60115-080 - t oÍlaleza/cE
CNPJ: 00.489.828/0105-41

(85) 3878-3600 - e-mail raimundo.amorim@ economia.gov.br

ATESTADO DE CAPACIOADE TÉCNICA

Atestamos que a Empresa D M PIN H E IRO BEZERRA COMERCIAL E SERVICOS, inscrita no C

sob o ne 39.738.408/0001-09, com sede na Av. Bernardo Manuel, 12850 - Prêfeito José WalteD em
Fortaleza/CE CEP: 60.741-600, forneceu o material específico abaixo, objeto do Termo de Contrato abaixo
relacionado, na descrição ê quantidade a seguir:

Têrmo de Contrato Quantidade Descrição do Produto

21l2OZ2 25,75 m1

Fornecimento com instalação de painéis de vidro temperado, com sua

instâlação nas La e 2ê sobrelojas e no 4e pavimento do Edificio-sede do
Ministério da Economiâ no Ceará, com fornecimento de material de primeiro

. ü!o e mão de obra sem dedicação exclusiva, conforme especificações e

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

lnformamos que o material foi entregue'dentro do prazo, tendo cumprido a contento a

execução, não constando em nossos arquivos nada que desabone a referida empresa.

Por ser verdade, firmamos o presente

Fortaleza, 24 de março de 2023

Docu rnento assinado eletronica rnenle

RAIMUNDO MARdLIO DE AMORIM

Superintendente Regional de Administrâção no Ceará

VISTO:

Fls. n" \9_ _.
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CLAUDIO ROBERTO CALDAS DE PINHO PESSOA

CPF ne ***.859.723-* *

Gestor de Contrato e FiscalTécnico

lF-
Fls. n', ?{

a\

4i ú
ãr

íreil ;l
i !r'6lls,d !J I
t.""ô"!i ,

Documento assinado eletronicamente por Raimundo Marcilio dê Amorim, Supêrintendente, em
29/0312023, às 16:15, conforme horário oficial de Braília, com fundamento no § 3e do art.4e do
Decreto ne 10.543. de 13 de novembro de 2020

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httos://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.pho?
acao=documento_conferir&id orgao_acesso-externo=o. informando o código verificador 32662413 e
o côdigo c{c 977728'21.

Rêferência; ao responder este oficio, favor indicar expressamente o Procêsso ne 7938o.lo0l37/2o23-77. sEl ne 32662413

,j; I Documento assinado eletronicamente por cláudio Roberto Celdas de Pinho Pessoa, Fiscal, em

,Ê!: ,1 lzsloz/zozl, at 16:03, conforme horário oficial de Braíliâ, com fundamento no § 3e do art. 4e do
I D-eçreto ns 10.543. de 13 de novembro de 2020
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N,IINISTÉruO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

IOS DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(Estb Reg Subs lU RM/1943)

DEPóstro FoRTE sÃo SEBASTIÃo

Atestado de Capacidade Técnica

o 10'Depósito de Suprimento, CNPJ 09.621.92410002-60, localizado na AV MAL BITTENCOURI, N'

100 BAIRRO DIAS MACEDO-FORIAIEZA-CE, CEP 60860-540, atesta que a empresa L M PINHEIRO

BEZERRÂ COMERCIAL E SERVICOS, CNPJ: 39.738.408/0001-09 , localizada na Av Bemardo

Manuel, n' 12580, Prefeito José Walter, Fonaleza-CE, CEP: 60.760-000, enúegou os materiais constantes na

nota de empenho 2023NE700122 em conformidade ao exigido e tem condiçóes de fomecêlos, conforme

tabela abaixo:

Atestamos, ainda, que os fomecimentos fOram executados de acordo com o Contrato, não existindo, em

nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabÍlidade com as obrigações

assumidas.

Fortaleza-CE, 28 de novembro de 2023

gv.b
oo.uménio r$nadó drEoln.nlc

JOi lllx cÍGcotüo ot or.!!/ER
D.r.: râ/rr/2o21 r6 r2r49o3@
veÍit'oud Ém ntor //!.lidaÍ.it sov.br

JONATIIAN GREGÓRIO DE OLI!'EIRA _ 2'TEN

ALMOXARIFE DO 10'DEPÓSITO DE SUPRIMENTO

N'
item

Descrição Quantidade valor Unit. Valor Total

1 7 RS 1.189,00 R$ 1.189,00

2 Instalação/ Manutenção de Vidro Temperâdo/
Laminado/CristalAcrílico /Em Porta / Janela / Box

1 R$ 368,00 RS 368,00

3 Instalação/ Manutenção de Vidro Temperado/
Lâminado/CristalAffílico /Em Porta / Janela / Box

1 Rs 449,00 R$ 449,00

Instalação/ Manutençâo de Vidro Temperado/
Laminado/CristalAcrÍlico /Em Porta / Janela / Box
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í. RELATóR|o DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relaÇão ao inteiro teor do alo convocalório e dos seus anêxos, concordo com suas condiçóes,
respondendo pela veracidade das inÍormaÇõês prestadas, na forma da lei.
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para alendimenlo dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas noímas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.

lnexiste impedimento à minha habilitaÇão e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
conlratante.

Uumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para Íeabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas especÍficas.
Manifesto ciência em relaÇão a todas as informações e condiÇões locais para o cumprimento das obrigações obieto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXXIll do art. 70 da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos lll e lV do art. 'lo e cumpro o disposto no inciso lll do art. 5o, todos da Constituição Federal de 1988,
que veda o lratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cârgos prevista em lei para aprendiz, bem como as resêrvas de cargos pÍevistas em outras normas
específicas, quando cabívêis.

.-lrticipo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.o 14.133, de 1o dê abril de
2o21.

(1) Declaração válida apenas para coopêrativas

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprêm e estão cientes de todas as declarações acima:

IDENTIFICADOR NOME/RAZÀO SOCIAL DATA DA
DECLARAçÃO

PORTE OA
EMPRESA

TRATAMENTO
DIFERENC IADO
ME/EPP?

54737837 000147 54.737 .837 LUCIANA DOS
PASSOS DE SOUZA

3010712024 09:02 ME ou EPP Sim

D M PINHEIRO BEZERRA
COMERCIAL E SERVICOS

3110712024 23:56 l\rlE ou EPP

Veísâo: ÀLrgust/2024

Copyighl CompÍas -gov -bt

Páginâ 1 i 1

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

39738408000109 Sim
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MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DO EXÉRCITO

RELATÓRIO DÂ DISPENSA
UASG 160175 - ADMTNISTRATIVA DA GUARNICÀO DE JOÀO PESSOA

DISPENSA 90017/2024

Fls. no

a

Fundamentação legal: bí 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compraemergencial: Nâo

Objeto da compra: Contratação de serviço de encadernação tipo capa dura e de confec$o e instalação de quadro branco para a B
Adm Gu JP.

Entrega de proposta s: De 29/07/2024 às 15:24 atê 0l/08/2O24 às 07:59

Abertura da sessão pública: Dia 0l/08/2024 às 08:00 (horário de Brasília)

Mensagens do úat da compra

Responsável Data/f{ora Mensagem

s 0ll08/2024 às 08:00:01
A sessão pública esú aberta. A partir deste momento todos os itens estão ab€rtos pâra disputa até

as l4:00. Mantenham-se conectâdôs.

s 01/08/2024 às l40O15 i A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleçào de

: fornecedoÍes" na linha do tempo.

!Sistema 0l/08/2024 às 1400.41 Boa tarde, seúores fôrnecedores!

!Sitt.n," 01. /08/ 2024 às 1 4:0t :02 Solicito que se mantenham conectados.

0l/08/2024 às 14:0209
Será solicitado do la colocado no item, o envio da proposta pelo sistema, para lins de análise e

iulgamento

I'-entos da compra

Data/}Iora Descrição

0l108/2024 às 08:00:01 i Ahern,rr d; sesq.ro nública

01/08/2024 às l4:Oltls ! Inicio da etapa de jultame.to de propostes

12/08/2024 l513 1de4
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Item 1- Encademação /Dcsencadernação - Livro / Rcnista (Folhas soltas)

Serviço de encadernaçào em livro tipo "Capa Dura" para documentos impressos em Íblha 44, média de 300 (trezenta
f-olhas costuradas e coladas, capa nas cores vetde escuto, azul escuro ou preto, escrita na capa e na lombada
prateadas

Valor estimado

Situação:

R$ 60,0000

Adjudicado e Homol

oll

Fls. no ?S
do

Quantidade: 50

Unidade de fornecimento: UNIDADE

Intervalo minimo entre lances: R$ 0,1000

Âceito e Habilitado por CPF "*".580.'"--.4 - LAERCIO LECIO DE MEDEIROS pan 54.737.837 LUCIÁNA DOS P

CNPJ 54.737.837000147, melhor lance: R$ 60,0000

Propostas do Itcm I

Forneccdor
Ponc McEpp/
Equiparadas

Yalor SituaÉo

s4.737.837 /000147 - s4;737.837 LUCIANA DOS
PASSOS DE SOUZA

Sim RS 60,0000 Proposta adjudicada

Lances do Item 1

Nenhum lance foi registrado para o ltem I

Mensagens do úat do Item 1

Enviado por Data/lIora envio

i o i,a i:*Í";ui,,a..iSistema i 0l/08/2024 14t00112

Sistema para o
participânte
54.737 .837 /000147

i\-

0l/08/2024 t4:03:31 Sr. Fornecedor 54.737 .837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZÁ, CNPJ
54.737.837 /000147, você foi convocado para enviar anexos para o item l. Prazo
para encelrar o envio: l6:00:00 do dia 0l/08/2024. Justificativa: Solicito
encaminhar a pÍoposta atualizada do item, atÍavés do sistema (anexo), até o

horário estipulado, conforme subitem 5.3 do aviso da Dispensa, sob pena de

desclassificaçào de sua proposta..

pelo participante
54 .7 37 .837 /00Ot47

01/08/2024 t5:36:s4 O item I teve a convocação para envio de anexos encerrada às 15:36:54 de

0I/08/2024.2 anexos íoram enviados pelo fornecedor 54.737.837 LUCIANA
DOS PASSOS DE SOUZA, CNPJ s4.737.837 /000147.

Eventos do Item I

Data/Hora Dcscrigo
! -" """ "- """- - ----"--- - i - "-- -- - """ "- -

i 0l/O8/ 2024 l4t01tl2 i ltenr com erapa aberta encerrada

01/08/21\24 11t00112

0t/o8/2024 l403:31

Item encerrado para lances.

Fornecedor 54.737.837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA, CNPJ 54.737.837/000147 convocado para o
envio de anexo. Prazo de encerrametto: o1/o8/2024 l6:00:00. Motivo: Solicito encaminhar â propostÂ

atualizada do item, através do sistema (anexo), até o horário estipulado, conforme subitem 5.3 do aviso da

12/08/2024 t5:13 2de4
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DccÍiÉo

Dispensa, sob pena de desclassificaçâo de sua proposta..

Fls. no

FÇ

J LItzo oi 0I/08/2024 l5:j6:54 Fornecedor 54.737.837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA, CNPJ 54.737.8370001
de anexo.

Fornecedor 54.737.837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZÁ, ÇNP) 54.737.837/000147 teve a proposta
aceita, melhor lance: R$ 60,0000. Motivo: Por aplesenta a proposta de preços de acordo com o aviso da
dispensa e seus ânexos..

01/08/2024 16fi2:32

0l/08/2024 16.03:'12 Fornecedor 54;737.83? LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZÀ CNPJ 54.737.837 /000147 foi habilitado.

t2/08/2024 t5:13:40 Fornecedor 54.737.837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA, CNPJ 54.737 .837 /0001-47 teve a pÍoposta
adjudicada, melhor lance RS ó0,0000.

12/08/2024 t5.t3143 Item homologado.

m2- InstalaÉo - Vidro Moldure
Coníecçâo e instalação de Qradro Branco, material: vidro temperado, acabamento supeÍficial molduÍa: tempeÍado, finalidade sala de aula,
largura:3,00 m, características adicionais: milimetrado, anti reflexivo, tipo fixação: acessôrios paÍa instalaçâo em palede, mateÍial molduÍa:
pelicula de proteção do vidro, altura: 1,20 m,

Quantidade: I Valor estimado: R$ 1.007,2200

Unidade de fornecimento: UNIDADE Situação: Adjudicado e Homologado

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,1000

Aceito e Habilitado por CPF *"..580.''*-.4 - IÁERCIO LEÇIO DE MEDEIROS parl D M PINHEIRO BEZERRÁ COMERCIAL E
SERVICOS, CNPJ 39.738.408/000149, melhor lance: R$ 1.007,0000

Fornecedor Valor Situação

i ,9,738.408/OOOI49 -D M PINHEIRO BEZERRÁ i
Ii.TMERCIAL E SERVICOS i

Sim R$ 1.007,0000 Proposta adjudicada

l"ances do Item 2
Nenhum lance f-oi registrado para o Item 2

Mensagens do chat do Item 2

Enviado por

12/08/2024 r5:13

Data/Hora envio Mensagem

3de4

UASC t60175

Propostas do Item 2

Ponc McEpp/
Equiparadas

Descriçâo detalhada:
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Enviado por

DI 024

Data,/Hora envio Mensagem
Fls. no

0l/08/2024 1400:13 O item 2 está encerrado

Sistema para o
participante
39.738.408/0001-09

01/08/2024 11:0407 Sr. Iornecedor D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIAI- E

39 .7 38.408/ 000149, você foi convocado Pâra envrat anexos PaIa o I ftzo
pâra encerrar o envio: 16:00:00 do dia 01/08/2024. Justificativa: Solicito
encaminhar â proposta atualizada do item, através do sistema (anexo), até o
horário estipulado, conforme subitem 5.3 do aviso da Dispensa, sob pena de
desclassificação de sua proposta..

Sistema para o

! participante

!:1ll1ll1ll11l

01/08/2024 16:00:01 i O item 2 teve â convocâção para envio de anexos encerrâda às 16:00:00 de
i 01/08/2024. 9 anexos fàram enviados pelo fornecedor D M PINHEIRO
:BEZERRA coMERCIAL E sERvICos, cNpJ 39.738.408/0001-0e.

Eventos do Item 2

\auy'Hora Descrição

Y*---.--
i 0l/08/2r)24 t4:o013

i01/08/2024 11fi013

01/08/2024 140407 Fornecedor D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIAL E SERVICOS, CNPJ 39.738.408/000149
convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento:01/08/2024 16:00:00. Motivo: Solicito
encaminhar â pÍoposta atualizada dq item, através do sistema (anexo), até o horário estipulado, conforme
subitem 5.3 do aviso da Dispensa, sob pena de desclassit-icação de sua pÍoposta..

Fornecedor D M PINHEIRo B-CZERR f CoMERCIAL E SER\'ICOS, CNPJ 39.738.408/00014e teve a

proposta aceitâ, melhor lancà: R§ r'looz,bboo. Motivo: Por apresenta a propost; de preços i" r.ordo.o- o
aviso da dispensa e seus ánexos..

01/08/2(t24 t6:11:19

01/08/2024 16:lI:44 Fornecedor D M PINHEIRO BEZERRÂ COMERCIAL E SER\'ICOS, CNPJ 39.738.408/000149 foi
habilitado.

Fornecedor D M PINHEIRO BEZERRÂ COMERCIAL E SERVICOS, CNPJ 39.738.408/0001{9 teve a
proposta adjudicada, melhor lance: R$ 1.007,0000.

12/08/2024 t513:10

i;.*...................

i t2/08/2024 ts:t343 Item homologado.

t2/08/2024 l5:t3 4de4

1

Sistema

Item com etapa aberta encerradâ.

Item encertado para lances.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIC

Declaração o
Declaramos para os fins exigidos na legislaçâo, conÍ'orme documentação registrada no SICAF , que a situação do
Í'ornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: s4.737.837/ooot47
Razão Social: 54.737.837 LUCIÁNÁ DOS PÂSSOS DE SOUZA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: l4/O4/2O25

NaturezaJuridica: EMPRESÁRIO(INDMDUÂL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

&

Ocorrências e Imped I mentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Niveis cadastrados:
Forneced or possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indictdo. Verifiquc mais informaçóes sobrc pendências

nas funcionalidades de consulta.

Àutomática: a certidão foi obtida atravês dc integraçâo diratâ com o sistema emissot. Manual: a certidão foi inscrida
manualmentc pelo forneccdor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (htp.//www-tst.ius.brlcertidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

1s/to/2024
24/08/2024
26/ot/2o2s

2e/09/2024
29/09/2024

Âutomática
Automática
Âutomáticâ

Emitido em: 13/08/2024 09:59

CPF: 026.XXX)OO(-24 Nome: LAERCIO LECIO DE MEDEIROS
1 de I

Ass:

i
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TRIBUNAL DE CONIAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastÍos. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: I 3/08/2()24 l0:zl2:30

In fir da Pessoa Jurídica:
Razão Social: 54.737.837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA
CNPJ : 54.737.837 10001-47

Resultados da Consulta F,letrônica:

Órgão Gestor: CNJ .:..
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór ão gestor. cli ueA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal ncr ortal do ó ao estor. cli ueA ut.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

<le serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

dejunho de2017,Leín" 13.726. de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no doó estor, cliqueA UIo

Órgão Cestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ór ao estor. cliqueA UI
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Sistemâ de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SI

Declaração ê
Gu

Declaramos para os fins exigidos na legislação, confbrme documentação registrada no SICAF , que a situação do
íornecedor no momento é a seguinte

Dados do Fornecedor
CNPJ: 39.738.408/0001-09
Razão Social: D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIÁ.L E SERVICOS
Nome Fantasia: COMERCIAL MÂRINHO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 26/10/2024
NaturezaJuridica: EMPRESÁRIO(INDIVIDUÂL)
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Im edimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinelado(s) com '*' está(ão) com prazo(s) vcncido(s).

Fornecedor possui alguma pcndência no Nivel dc Cadastreocnto indicado. Vcrifiquc mais informaçócs sobrc pendências

nas funcionalidades de consulte.

Automática: a ccrtidão foi obtide através de intet{eção dircta com otiiÍéma emissor- Manuel: a certidão foi inscrida
mlnualmcnte pclo forneccdot.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: l3/ll/2024 Âutomática

FGTS Validade: 21/08/2024 Âutomática

Trabalhista (http.//wrw.tst.jus.b r/ccrtidz,o) Validade: 07 / lO/2024 Âutomática

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: 26/05/2024 (")

Receita Municipal Validade: 2l/07/2024 (")

V - Qralificação Têcnica

VI - Qualificaçâo Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 3l/O5/2O24 (")

Emitido em: 13/08/2024 10:00

CPF:026.)üX.)oC(-24 Nome: TAERCIO LECIO DE MEDEIROS
1de 1

Ass

w
I
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Fls. n'_ Yl

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica d
Este relatório tem por objetivo âpresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realil AS

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: l3/08/2024 l0:51:2-l

InÍirrm ões da Pessoa Jurídica:
Razão Social: D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIAL Fl SERVICOS
CNPJ: 39.738.408/0001-09

Resultados da Consulta Flletrônica:

Orgiio Gestrlr: Portal da Transparência
aclastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no I do órgão gestor, cli ueA LiI

Obs: A consulta consolidada de pessoajuídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460. de 26

dejunho de 2Ol7,Lei n" 13.126, de 8 de outubro de 2018. Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal doo ão estor. cliqueA

Órgão Cestor: CNJ
Cadasrro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do órgão estor. cli ue AQLiI.

Órgão Gesmr: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

rtal do órgão gestor, cl ueA UI.Par:r acessar a certidão original no

t II.
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Data e hora da consulta:
Usuário:

-f TEsouiol\lacronÂr

14t08t2024 12.34

lmp om

Nota de Empenho

G Emitente
Código Nome
160175 BASE ADMrNtsrRATrvA DA GUARNTÇÃo DE Jp
CNPJ Endereço
09.535.458/0001-10 61927759315 BtLAC, S/N VARADOUROJOAO PESSOA - PB

Município UF Telefone
JOAO PESSOA pB (083) 2r.06-r-520 (GERAL)

Fls. n"__-_jl

oeda

CEP

58010-610

R

Ano
2024

Número
840

-Célula Orçamentária
EsÍera Fonte de Recurso

1000000000

Natureza da Despesa
339039

UGR
1.60073

Plano lnterno
I3DAFU NADOM

PTRES

1, 171460

Data de Emissão Tipo
13t08t2024 Global

Processo

64240.005229 I ?024-76 0,0000

Taxa de câmbio valor
3.000,00

Favorecido
Código Nome

54.737,837 LUCIANA DOS PASSOS DE SOUZA54.737 .8371O00L-47

Endereço
TENENTE FRANCISCO DE AS 225 APT 401 BANCARIOS

Município UF Telefone
JOAO PESSOA PB

CEP
58051--820

Amparo Legal

Código
139

Ato Normativo
LÉl L4.L33 I 2027

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo Parágrafo

Descrição
2o24NCO1o5o7, DGO, DE 24JUN 24. D|EX NR 904 SGS/SD|R/DrR, DE 15 SET 23. PROC:DISP 90017/2024-160175.
TC:NÃO HA. PRAZO EXEC SV:CONF TR. DFD S/NR SECAO DE PESSOAL, NUP 64240.0052991?024.76. FIND: SV
ENCADERNACAO CAPA DURA

Local da Entrega
B ADM GU Jp - PRAÇA oLAVo B|LAC, s/NR - vARADouRo - JoÃo PESSoA - PB

lnÍormação ComplementaÍ
160175069001-72024 - UASG Minuta: 160175

Sistema de OÍigem
COMPRASNET.M E

Versão Data.lHora ao
AlteÍ
o

002 L4lOA|2O24 11:51:02 1de2

5Í'

--.t

Tipo
NE

lncíso Alínea
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Data e hora da consulta: L410812024 12:34
Usuário:

lmpre m

Nota de Empenho

ista de lten

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Assinatu ras

Ordenador de Despesa
FELIPE RIBEIRO DA SILVA

1-4I08I2024 LL5102

Responsávêl pela Nota de Empenho
EDUARDO MARINHO BARBACHAN DE
ALBUQUERQUE

Total da Li
3.000.00 -L

Descrição Valor do ltem
Item compra: 00001- - Serviço de encadernação em livro tipo Capa Dura 3.OOO,OO
para documentos impressos em folha A4, média de 3OO (trezentas)
Íolhas por livro, folhas costuradas e coladas, capa nas cores verde
escuro, az ul escuro ou preto, escrita na capa e nalombada com letras
douradas ou prateadas

Data Operação
13/08/2024 lnclusão

Quantidade ValoÍ Unitário
50,00000 60.0000

Valor Total
3.000,00

Subele mento 63 - SERVICOS GRAFICoS E EDIToRIAIS

seq.
001

Versão Data.lH o ra
L4108120?4 L1:5L.O2 Alter ao002 zde 2

OperaÇão
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Data e hora da consulla: 14/08/2024 12.35
Usuário:

lmp Com

CEP

58010-610

Fls. n' l? \Nota de Empenho

G Emitente
Código Nome
160175 BASE ADMrNrsrRATrvA DA GUARNTÇÃo DE Jp
CNPJ Endereço
09.535.458/0001-10 61927759315 BILAC, S/N VARADOUROJOAO PESSOA - PB

Município UF TeleÍone
JOAO PESSOA pB (083) 2r.06-1520 (GERAL)

Ano
2024

Número
84r

'{élula Orçamentária
Esfera Natureza da Despesa

339039
Fonte de Recurso
1000000000

UGR
160073

Plano lnterno
I3DAFUNADOMt

PTRES

171460

Data de Emissão Tipo
L3lOAl2024 Ordinário

Processo Taxa de Câmbio
64240.005229 12024-76 0,0000

Valor
1.007,00

avorecido
Código Nome
39.738,408/OOO1.O9 D M PINHEIRO BEZERRA COMERCIAL E SERVICOS

Endereço
BERNARDO MANUEL 12580 PREFEITO JOSE WALTE
Município UF TeleÍone
FORTALEZA CE (85) 98905-2402

/-Amparo Legal

l 
"u*noI rsg

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

ArtigoAto Normativo
LEI L4.L33 I 2021

Parágrafo lncíso
lt

AlÍnea

Versão Data.íHora operação
o02 MlOAl2O2411:51:02 AlteraÇão 1de2

Tipo
NE

CEP

60760-000

oescrição
2024NC010s07, DGO, DE 24JUN 24. DIEX NR 904 SGS/SDIR/DlR, DE 15 SET 23. PROC:DISP 9001"7/2024-160175.
TC:NÃO HA. PRAZO EXEC SV:CONF TR. DFD S/NR SECAO DE PESSOAL, NUP 64240,00529912024.76. FIND: SV
CONF E INSTA QUADRO BRANCO

Local da Entrega
B ADM GU Jp - PRAÇA oLAVo BTLAC, s/NR - vARADouRo - roÃo pESSoA - PB

lnformação Complementar
160175069001-72024 - UASG Minuta: 1601-75

Sistema de Origêm
COMPRASN ET.ME
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Data e hora da consulta: 14108/202412:35
Usuário:

lmpre pLeta
(.1

\. l-

-Lista de lten

Natureza de Despesa
339039. OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Total da Li
1.007,00 I

SUbEIEMENTO 20 . MANUT.E CONS.DE B.MOVEIS DE OUTRAS NATUREZAS

Descrição
Item compra: 00002 - ConÍecção e instalação de Quadro Branco,
mateÍial: vidro temperado, acabamento superficial moldura: temperado,
finalidade: sala de aula, largura: 3,00 m, características adicionais:
milimetrado, anti reÍlexivo, tipo Íixação: acessórios para instalação em
parede, material moldura: película de proteção do vidro,allura: 1,20 m.

Oata Operação
13/08/2024 lnclusão

Quantidade Valor Unitário
1,00000 1.007,0000

ValoÍ Total
1.007,00

Gr-t

Valor do ltem
1.007,00

seq.
001

ssinaturas

Ordenador de Despesa
FELIPE RIBEIRO DA SILVA
*..s79.237-*

1-410912024 1l-:51:02

Responsável pela Nota de Empenho
EDUARDO T/ARINHO BARBACHAN DE
ALBUQUERQU E
*. .229.454-*

Versão Data/Hora
7410812024 11:51:02 Alter002 zde2
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